PROCESSO N 40540/2023					EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 048/2023


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através da Comissão de Pregão, nomeada pela Portaria GAPRE n° 5911 de 22 de maio de 2023, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de empresa especializada para a LOCAÇÃO DE UM SISTEMA DE MONITORAMENTO URBANO PARA O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, que será inteiramente gerenciado pela Prefeitura através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança (SEDHSEG), para fins de segurança de logradouros públicos, conforme descrito neste Edital e seus anexos, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto.

PREÂMBULO

a) Secretaria Interessada: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança.

b) O edital se encontra disponível nos seguintes endereços eletrônicos: https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e www.licitanet.com.br, podendo, alternativamente, ser adquirido na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09:00 às 16:00 horas, até o dia 22/01/2024.

c) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Sistema Licitanet, às 10:00 horas do dia 22/01/2024 e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

d) Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br.

d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

g) As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

h) Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnação ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do Sistema Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br. 
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1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a LOCAÇÃO DE UM SISTEMA DE MONITORAMENTO URBANO PARA O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, que será inteiramente gerenciado pela Prefeitura através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança (SEDHSEG), para fins de segurança de logradouros públicos, conforme descrito e especificado no ANEXO I - Termo de Referência.

1.1.1. A contratada será responsável pela assistência técnica e pela garantia dos equipamentos durante o prazo de vigência do Contrato.

1.2. Os produtos/serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos no objeto, em conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sendo que os produtos/serviços considerados inadequados ou que não atenderem às exigibilidades, não serão aceitos e o pagamento de toda a parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral. 

1.3. Entende-se por produto/serviço inadequado, aquele que apresentar-se: com inferior qualidade, fora das determinações legais, em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, diferentes do exigido e ofertado.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, diante da indivisibilidade do objeto, devidamente atestada nos autos do processo administrativo em epígrafe, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. O valor estimado para todo o período de contratação é de R$ 3.917.712,60 (três milhões, novecentos e dezessete mil, setecentos e doze reais e sessenta centavos), baseado nos orçamentos realizados por empresas especializadas, para um período de 36 (trinta e seis) meses ininterruptos, podendo ser prorrogado, de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8666/93. 


3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
	Rubrica

	Órgão
	Despesa / dotação
	FR

	06.181.0035.2177
IMPLEMENTAÇÃO DE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) E CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE TRÁFEGO.
	02.022
Secretaria de Direitos Humanos e Segurança
	3.3.90.39.00.00
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	1705

	
	
	
	








                                                                    



4 – DA ABERTURA

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro designado, e realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:


	Fase/Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	22
	Janeiro
	2024
	10:00

	Limite de acolhimento das Propostas e documentos de habilitação
	22
	Janeiro
	2024
	10:00



4.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário originalmente estabelecido, independentemente de nova comunicação.


5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.
5.2. Não serão admitidas na licitação:

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III (no âmbito do Município de Cabo Frio/RJ) e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa participante do certame;

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

5.4. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da presente Licitação e da forma de fornecimento deste, devendo verificar as condições atuais e saber das condições futuras previstas, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.


6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

6.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

6.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

6.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros


7 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.

[bookmark: _Hlk34037880]7.1. Observado o disposto nos itens 4 e 6 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido entre a data de início e de limite de acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 4.1 deste Edital).

7.2. O licitante será responsável por todas as declarações e transações que forem apresentadas/efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

7.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.


8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk34037917]8.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, exigidos no item 11 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO V), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

8.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

8.2. As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
8.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;

8.3. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.4. A proposta deverá conter o valor de cada item, bem como seu montante global, limitando-se ao objeto desta licitação, sendo certo que quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital serão desconsideradas.

8.5. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 4.

8.5.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.6. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

8.7. As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes no Termo de Referência e na Planilha Orçamentária, Anexo II deste Edital.

8.8. Serão desclassificadas as propostas:

a) que contiverem vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
b) que estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa;

c) que contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital;

d) que contiverem, para o item a que estiver concorrendo, preço superior ao fixado na Planilha Orçamentária – Anexo II deste edital, ou considerada manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

e) que apresentem preços baseados em cotações de outro licitante;

8.9. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
[bookmark: page5]
8.10. Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

8.10.1. Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação do IPCA-E acumulado no período, observado o disposto no item anterior.


9 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A partir do horário previsto no item 4.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

9.2.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
9.2.2. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

9.2.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;

9.3. Após a primeira etapa de verificação, o sistema ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.4.	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto.

9.6.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.

9.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.6.3. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

9.6.4. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.5. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.8. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

9.9. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.9, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.12. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

10 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, na forma do item 1.

10.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 10.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

10.2.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

10.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

10.3.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

[bookmark: page6]10.4. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

10.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

10.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere caput, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.
10.7. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Sistema Licitanet.

10.8. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11 - DA HABILITAÇÃO

11.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo de 03 (três) dias úteis, para o primeiro classificado encaminhar à Coordenadoria Geral de Gestão Institucional, situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, sua documentação original autenticada conforme documentação digitalizada já enviada pelo Sistema até a abertura da sessão pública, conforme relacionado no item 11.3.

11.1.1. A comprovação de envio da documentação original, no prazo de 03 (três) dias úteis, se dará pelo envio digitalizado do Comprovante de Postagem nos Correios ou de uma Declaração da própria empresa, informando a saída para entrega em mãos, pelo sistema Licitanet no mesmo campo específico para envio da Proposta Ajustada

11.2. Para fins de comprovação de que cumpre as condições de participação do certame, a licitante deverá apresentar:

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Órgão ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;

b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.

11.2.1. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Pregão consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

11.2.2. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

[bookmark: page7]11.3. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

11.3.1. Da Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa;

h) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

i) Declaração de Cumprimento dos requisitos da habilitação, conforme anexo III deste edital; 

j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme anexo VI deste edital. 

11.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

11.3.3. Da Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidões Negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

11.3.3.1. Será aceita a participação no certame de empresas que estejam em processo de recuperação judicial.

11.3.3.2. De forma a possibilitar a participação de sociedades empresárias em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da empresa (art. 47, Lei nº 11.101/2005) não será causa de inabilitação de licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de habilitação. 

11.3.3.3. A falta da declaração oficial da autoridade competente de que trata o item anterior não inabilitará imediatamente a licitante, podendo o Pregoeiro realizar diligências ou solicitar documentação idônea que comprove de forma inequívoca a relação de distribuidores da Comarca da sede da licitante, bem como certificar, quando for de seu conhecimento.

11.3.4. Da Qualificação Técnica:

a) Atestado ou certidão de capacidade técnica da Licitante, emitido por organização pública ou privada, o qual comprove a execução do objeto em que a execução do serviço tenha sido realizada dentro dos últimos 2 (dois) anos, tendo em vista a necessidade de atualização da tecnoligia a ser utilizada.

11.4. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, na forma do artigo 32 e seus parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

11.6. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

11.7. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 11, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.8. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

11.9. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

11.9.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

11.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93.

12 – DA PROVA DE CONCEITO

12.1. Os requisitos mínimos obrigatórios do ambiente e dos sistemas, serão analisados pela Contratante mediante prova técnica, após a apresentação da proposta de preços atualizada adequada ao lance vencedor. Fica definido o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação do Pregoeiro para a prova técnica do licitante vencedor.

12.2. Será designada pela Administração Municipal uma comissão para acompanhar e avaliar a apresentação das especificações mínimas do sistema durante a prova técnica, a qual emitirá parecer sob o atendimento ou não a todas as especificações mínimas exigidas no edital.

12.3. O descumprimento de qualquer dos itens e a impossibilidade de fornecer a solução no ato da prova técnica, ensejará na desclassificação da concorrente, sendo que no ato da prova técnica a licitante deve atender no mínimo 90% (noventa por cento) do sistema solicitado no anexo A do Termo de Referência – DESCRIÇÃO DO OBJETO.

12.4. Os itens que, por ventura, estiverem em desacordo com o solicitado desde que respeitando o mínimo solicitado no item acima, será registrado em ata, pela comissão avaliadora e a licitante se comprometerá, em prazo máximo de 30 (trinta) dias, para implantação dos mesmos, sob pena de desclassificação, e as demais penalidades previstas no Edital/Termo de Referência.

12.5. A licitação ficará suspensa no sistema eletrônico após a solicitação da prova técnica. Será comunicado no sistema eletrônico a data de retorno para divulgação do resultado da prova técnica e prosseguimento do certame. Caso a licitante vencedora tenha apresentado toda a documentação, proposta e prova técnica corretas, será alterada a situação do lote para declarado vencedor, sendo aberto o prazo para manifestação de intenção de recursos previsto caso a licitante vencedora não tenha cumprido algum dos requisitos do Edital, a mesma será desclassificada/inabilitada, sendo convocada a próxima classificada.

13. DOS RECURSOS

13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. 

13.2. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2.1. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campo específico do Sistema Licitanet, e poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

13.2.1. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

[bookmark: page9]13.5. As razões de recurso serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.
13.6. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, o recurso apresentado possuirá efeito suspensivo.


[bookmark: page10]14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO, DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 
14.1.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança adjudicará e homologará o procedimento.

14.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o termo de contrato ou realizar o aceite ao instrumento equivalente eventualmente proposto, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

14.2.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de firmar o vínculo contratual pretendido estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Em caso de substituição do termo de contrato por Nota de Empenho ou instrumento equivalente, o aceite deste pela empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) o referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, bem como o Decreto Municipal nº 6.279/20;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. Na assinatura do contrato, ou na retirada do instrumento que o substituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.4.1. O não atendimento às condições de habilitação ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

14.5. Nos casos previstos nos itens 14.3 e 14.4, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

14.6. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

14.6.1. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

14.7. Se a Administração Pública não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, este será liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.
14.8. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, a empresa vencedora prestará a garantia no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da lei nº 8.666/93. essa garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:
	14.8.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
	14.8.2. Fiança bancária;
 	14.8.3. Seguro garantia.
14.9. Se o valor da Garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada pela SEDHSEG.




14.10. A garantia somente será restituída à adjudicatária após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

14.11. Se a garantia for apresentada em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo banco central do brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo ministério da fazenda.

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. Serão realizados em repasses periódicos mensais, em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal de serviço, acompanhada das certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas, necessárias ao processo de pagamento, dentro do prazo de validade de cada certidão, devidamente atestadas por 2 servidores: 

15.1.1. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;

15.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.
15.2.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

15.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

15.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

15.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o vício seja definitivamente sanado.

15.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento dos itens fornecidos em desacordo com as especificações constantes no contrato.

15.6. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93.

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o licitante/adjudicatário que:

a) não assinar a ata de registro de preços, no prazo estipulado;
b) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto ou deixar de executá-lo de forma parcial ou integral;
f) não mantiver os termos da proposta;
g) cometer fraude fiscal;
h) descumprir com as obrigações assumidas em ata de registro de preços, contrato administrativo, ou instrumento equivalente;
i) comportar-se de modo inidôneo.

16.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

c) Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.2.1. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item “b”, garantida a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.4. A penalidade por multa será:

a) de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 10 (dez) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

16.5.  A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

16.6. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.2:

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 c) Será aplicada, pelo prazo de 2 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.

16.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea e, do item 16.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição se mantiverem ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

16.7.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

16.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

16.9.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

16.9.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

16.9.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

16.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em realizar o aceite do instrumento que o substitui, dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

16.11. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou órgão da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o MUNICIPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

16.12. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

16.12.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 16.2, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.


17 – DO REAJUSTE 

17.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da lei nº 8.666/93.
17.2. A proponente fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.
17.3. A partir do segundo ano de vigência do contrato admite-se alteração dos valores tendo como base no índice a ser estabelecido no contrato.
17.4. é vedado qualquer reajustamento de preços com intervalo inferior a 12 (doze) meses.


18 – DA RESCISÃO 

18.1. O contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Administração Pública, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança de Cabo Frio;

c) judicialmente, nos termos da legislação.


19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

19.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

19.3. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

[bookmark: page15]19.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

19.6. Demais disposições pertinentes ao objeto do certame, obrigação das partes, prazo de vigência contratual, entre outros, serão especificadas nos instrumentos competentes, sempre se vinculando ao disposto no edital e em seus anexos.

19.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em atenção à legislação pertinente, em especial às Leis 8.666/93 e 10.520/02.

19.8. O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.



Cabo Frio, 29 de dezembro de 2023.








[bookmark: _Toc306981418][bookmark: _Toc350429409][bookmark: _Hlk153799001]ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Toc288827306][bookmark: _Toc288827899][bookmark: _Toc306981419][bookmark: _Toc350429410]1. OBJETIVO

[bookmark: _Toc288827307][bookmark: _Toc288827900][bookmark: _Toc306981420]O objetivo desta especificação técnica é estabelecer critérios para a contratação de empresa especializada para a LOCAÇÃO de um sistema de monitoramento urbano para o Município de Cabo Frio/RJ, que será inteiramente gerenciado pela Prefeitura através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança (SEDHSEG), para fins de segurança de logradouros públicos.

2. [bookmark: _Toc350429411]JUSTIFICATIVA

A iniciativa da SEDHSEG tem como objetivo conter a violência e a criminalidade no Município de Cabo Frio, RJ, através de políticas públicas voltadas para a prevenção e repressão. Assim, a SEDHSEG, por meio de um processo de cooperação e articulação intersetorial, de modo a fomentar o diálogo e a sensibilização da sociedade e demais órgãos de segurança, visando promover a atuação qualificada e eficiente dos órgãos de segurança pública, apresenta uma excelente alternativa para controlar, a curto e a médio prazo, a criminalidade, bem como o trânsito, nas áreas descritas neste TR (ANEXO III).
O Sistema possibilitará o monitoramento de vários logradouros em um único ponto, centralizando o gerenciamento e facilitando a tomada de decisões, auxiliando a administração acerca das situações ocorridas no local monitorado e proporcionando mais segurança à população local e a todos os turistas que visitam a cidade de Cabo Frio.

3. DESCRIÇÃO GERAL DA INFRAESTRUTURA

A implantação do sistema terá a seguinte estrutura básica: 
Haverá pontos de captura de vídeo, implantados diretamente nos postes existentes da concessionária local ou em postes a serem instalados pela contratada, os quais se necessário, terão suportes fixos com prolongamentos para a fixação das câmeras.
Será fixado, em cada ponto do monitoramento Urbano, um rack outdoor fechado, isolado de forma que impeça a entrada de água e umidade, a qual abrigará equipamentos tais como: 
a) No-break, 
b) Fontes de alimentação, 
c) Supressores de surto, 
d) Disjuntores, 
e) Barras de aterramento, 
f) Barras de tomadas e
g) Switches.
A energia elétrica para as câmeras do monitoramento urbano será retirada diretamente dos postes/caixas mais próximos, de acordo com normas adotadas pela Concessionária Local. O cabeamento deve ser passado de modo a ficar totalmente protegido contra atos de vandalismo.
O cabeamento elétrico será instalado em tubulação subterrânea ou lançamento aéreo, dependendo do local, incluindo os trechos compreendidos entre os racks situados nas câmeras e o poste/caixa da Concessionária Local, de onde será retirada a energia elétrica. O custo da alimentação elétrica das câmeras, obtida da rede elétrica da concessionária não faz parte desta contratação. Este custo será objeto de acordo entre a Prefeitura Municipal de Cabo Frio e Concessionária Local, através de instrumento legal. 
Os Sinais provenientes de cada ponto de captura urbano serão enviados para a sala de monitoramento através de rede a ser disponibilizada pela CONTRATADA, onde as imagens serão gravadas em equipamentos específicos por, no mínimo 30 dias, na melhor qualidade permitida pelas câmeras.
A visualização das imagens ocorrerá na sala de monitoramento por intermédio de computadores que distribuirão as imagens para televisores. Estes computadores serão operados pelos monitorantes e obterão as imagens diretamente dos sistemas de gerenciamento, por intermédio dos switches.
A central será encarregada do monitoramento, da gravação, da reprodução, da supervisão e do controle das diversas câmeras, com utilização de equipamentos capazes de permitir visualização da imagem em tempo real, alta definição, controle de Pan, Tilt e Zoom e interferência no sistema, se necessário.
[bookmark: _Toc259120783]A implantação do sistema será viabilizada através da Locação dos equipamentos especificados neste projeto, acompanhados dos serviços necessários para a instalação dos equipamentos, manutenção e integração das funções do sistema de monitoramento, para as plataformas de software e hardware. Os quantitativos de todos os equipamentos e materiais, estão indicados nos anexos que fazem parte desta especificação. Todos os itens deverão ser entregues na cidade de Cabo Frio, em local a ser indicado pela SEDHSEG.

4. [bookmark: _Toc288827308][bookmark: _Toc288827901][bookmark: _Toc306981421][bookmark: _Toc350429412]ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS QUE COMPORÃO O SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO – AMBIENTE EXTERNO
[bookmark: _Toc350429413][bookmark: _Toc288827315][bookmark: _Toc288827908][bookmark: _Toc304190047][bookmark: _Toc288827309][bookmark: _Toc288827902][bookmark: _Toc306981422]4.1 CÂMERA IP SPEED DOME 
[bookmark: _Toc339283847]- Câmera IP de alta definição, tipo speed dome, policromática e com Sensor de imagem CMOS maior ou igual a 1/2.8” com varredura progressiva para vídeo monitoramento;
- Resolução mínima de 4MP (2560 × 1440) operando com uma taxa mínima de 30 quadros por segundo;
- Deve possuir compressão de vídeo padrão MJPEG, H.264, H.265 e, ao menos, um padrão de compressão de vídeo superiores e complementares a estes (HDSM, Zipstream, H.264+, H.265+ ou similares), com alta relação de compressão;
- Possuir 3 fluxos (streams) de vídeo com configurações independentes, pelo menos 1 destes streams deverão suportar a resolução de 2560 × 1440 a 30 quadros por segundo.
- Permitir ajuste de PAN na faixa de 360° contínuos, ajuste de TILT na faixa de -15° a 90° com autoflip;
- Possuir velocidade máxima de PAN de no mínimo 120°/s e de TILT de no mínimo 80°/s
- Permitir zoom óptico máximo, de no mínimo, 25x;
- Possuir zoom digital máximo, de no mínimo, 16x;
- Possuir configuração de ajuste de foco para automático / semiautomático / manual;
- Permitir configuração de até 300 presets;
- Permitir configuração de até 8 patrulhas com, no mínimo, 32 presets cada.
- Possuir funções de aprimoramento de imagens como Redução Digital de Ruídos 3D (3D DNR), Antinevoeiro (Defog), HLC (Compensação de luz alta), BLC (Compensação de Luz de fundo) e EIS (Estabilização Eletrônica da Imagem) ;
- Possuir analíticos inteligentes embarcados ou através de software vms deviamente licenciado e integrado a para captura de Faces, detecção de cruzamento de linha, detecção de intrusão, detecção de entrada de região, detecção de saída de região, detecção de objeto abandonado e removido, e detecção de exceção de áudio;
- Possuir compatibilidade Onvif nos profiles S, G e T além de API e SDK abertos para integrações;
- Compatível com os protocolos de rede: IPv4/IPv6, TCP/IP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DDNS, NTP, UPnP, SNMP, 802.1X, QoS;
- Permitir gravação em cartão de memória Micro SD/SDHC/SDXC de 256GB (ou superior);
- Possuir suporte para instalação em postes ou parede;
- Possuir 01 (uma) entrada e 01 (uma) saída de áudio;
- Possuir 01 (uma) entrada e 01 (uma) saída de alarme;
- Possuir botão de reset;
- Possuir 01 (uma) interface de rede RJ45, 10/100;
- Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção IP66 ou superior;
- Ser apto a operações em temperaturas de até a 65 °C;
- Permitir tensão de alimentação de 24Vac;
- Permitir alimentação via POE 802.3 at ou Hi-POE;
- Proteção contra surtos elétricos, de mínimo, TVS 6000V;
- Possuir certificados, FCC, CE.
4.2. CÂMERA IP FIXA BULLET
- Câmera de rede IP para vídeo monitoramento tipo Fixa Bullet;
- Resolução mínima de 4,0MP (2560x1440) operando com um taxa mínima de 20 quadros por segundo;
- Sensor de imagem CMOS 1/3" com varredura progressiva;
- Possuir compressão de vídeo padrão MJPEG, H.264, H.265 e, ao menos, um padrão de compressão de vídeo superiores e complementares a estes (HDSM, Zipstream, H.264+, H.265+ ou similares), com alta relação de compressão;
- Suporte para dois streams de vídeo configuráveis.
- Funcionamento em Baixa Luminosidade com sensibilidade mínima de até 0.01Lux @ (F1.2, AGC ON) ,0 Lux com IR (Distância mínima de 30 metros);
- Possuir IR integrado de 30 metros;
- Lente varifocal embutida de 2,8mm a 12mm com ângulo de visão de, no mínimo, 100 graus.
- Função Dia & Noite com filtro de IR com troca automática.
- Possuir funções BLC (Compensação de Luz de Fundo), DWDR (Ampla Faixa Dinâmica Digital), ROI (região de Interesse), 3D-DNR (Redução Digital de ruídos - 3D);
- Possuir funções inteligentes de análise de vídeo para: Detecção de obstrução de Vídeo e conflito de IP.
- Ativação de alarmes para Detecção de obstrução de Vídeo, Desconexão de Rede, Conflito de IP.
- Possuir compatibilidade com padrões Onvif Profile S e G além API aberta;
- Compatível com os protocolos de rede: TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, DDNS, RTP, RTSP, RTCP, NTP, UPnP, SMTP, IGMP, 802.1X, QoS, IPv6, Bonjour;
- Possuir capacidade de armazenamento local com criptografia através de SD/MicroSD card, com capacidade de no mínimo 128 GB;
- Deverá possuir microfone embutido, além de 01 entrada e 01 saída de áudio;
- Deverá possuir 01 (uma) entrada e 01 (uma) saída de alarme;
- Deverá possuir botão de reset;
- Deverá ser constituído de metal na parte frontal e traseira;
- Ser apto a operações em temperaturas de -30 °C – 60 °C com humidade não superior a 95% (sem condensação);
- Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção IP66 ou superior;
- Possuir alimentação compatível para 12Vdc e PoE (802.3af).
[bookmark: _Toc350429414]4.3. CÂMERA MÓVEL 
- Body Cam com sistema de geoposiocionamento via GPS, comunicação 3G&4G e Wi-fi;
- Possuir sensor de imagem CMOS de 16MP ou superior;
- Possuir ângulo de visão superior a 120 graus;
- Captura de fotos com até 16MP de resolução (ou supeior);
- Fazer gravação de vídeos em 1080p a 60qps;
- Permitir transmitir vídeos em alta resolução, 1080p a 60qps;
- Fazer captura de imagens com até 16MP (ou superior);
- Possuir iluminação IR incorporado a câmera;
- Possuir módulo GPS para geoposiocionamento;
- Possuir módulo para conexão via 3G e 4G;
- Possuir módulo para conexão Wifi (802.11b/g/n);
- Permitir transmissão de vídeos, áudios e localização GPS via 3G, 4G e Wifi;
- Possuir capacidade de armazenamento de 32GB (ou superior);
- Possuir display LCD para acesso às configurações da câmera;
- Possuir botão para iniciar gravação e transmissão de áudio para central de monitoramento;
- Possuir interface miUSB para carregamento da bateria e acesso às configurações via PC;
- Possuir bateria interna para 8 horas (ou mais) de duração;
- Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção IP65 ou superior;
- Ser apto a operações em temperaturas de até a 55 °C.
4.4. CÂMERA IP FIXA PARA LPR
- Possuir análise de vídeo inteligente embarcada, permitindo que um cenário seja analisado por uma combinação de algoritmos de análise de vídeo, sendo homologado e compatível com o VMS ofertado para o certame. 
Os algoritmos de análise de vídeo deverão incluir, no mínimo, os seguintes comportamentos:
- Detecção e captura de placa de veículos (LPR); 
- Suporte à classificação do modelo do veículo; 
- Suporte à identificação da cor do veículo;
- Suporte à captura do veículo sem placa;
- Suporte à detecção de direção;
- Suporte à captura da motocicleta;

A Câmera LPR deverá suportar as seguintes características requeridas:
- Sensor de imagem CMOS, CCD ou GMOS de 1/1.8” ou superior com varredura progressiva;
- Acesso, via web browser, para visualização ao vivo das imagens e configurações;
- Possuir Medidas de Segurança para acesso interface de configuração e visualização ao vivo da câmera através de proteção por senha e encriptação HTTPS;
- Faixa de ajuste do obturador igual ou superior a 1/25 a 1/100.000 s.;
- Lente varifocal motorizada com ajuste automático do foco de 8mm a 32mm campo de visão horizontal mínima de 15º;
- Resolução igual ou superior a 4MP (2688 x 1520) suportando uma taxa de quadros de 30 q/s;
- Codificação de vídeo H.264 e H.265;
- Possibilidade de configuração independentes de 2 ou mais streams (fluxo) de vídeo;
- Funções de aprimoramento de imagem 3D DNR (Redução digital de ruídos em 3D), WDR (Ampla faixa dinâmica) real de 120dB (ou superior); HLC (Compensação de alta luminosidade);
- Possiblidade de ajuste da imagem através de funções de ajuste de brilho, contraste, ganho, Obturador, modo dia & noite;
- Alternância do modo Dia & Noite ajustável automaticamente ou através de agenda de ativação;
- Iluminadores LED Infravermelhos de modo integrado às câmeras ou através de iluminadores externos. Tais iluminadores deverão suportar uma distância igual ou superior a 100m;

Inteligência artificial, embarcada ou instalada, para reconhecimento automático dos caracteres das placas veiculares (padrão Brasil) através análise de vídeo, sem a necessidade de instalações físicas de acionadores na via como laços indutivos, com as seguintes características:
- Realizar a captura das imagens dos veículos com ou sem placa veicular; sendo os veículos trafegando na faixa de velocidade de 5 a 120km/h;
- Realizar a captura de imagens de veículos como Carros, Motocicletas, Vans, Ônibus, Caminhões;
- Imagens capturadas deverão ser coloridas durante o dia e em preto e branco durante a noite ou em períodos de baixa luminosidade;
- Deverá também ser capaz de classificar o tipo de veículo entre Carros, Vans, Ônibus, ou Caminhão, reconhecer a cor do veículo (para modo dia) como também reconhecer o fluxo de direção do veículo;
- Slot para Armazenamento local através de cartão Micro SD/TF de 128GB (ou superior);
- Armazenamento interno de 128GB através de Micro SD/TF (classe 10, Velocidade De Escrita superior a 50MB/s e Velocidade De Leitura superior a 95MB/s);
- Protocolos de Rede: HTTP, HTTPS, TCP/IP, UDP, FTP, RTSP, NTP;
- Compatível com softwares de mercado através do protocolo padrão ONVIF e documentação para integração via API (ou similar);
- Interfaces de comunicação: Ethernet RJ45 (10/100M);
- Entrada e Saída de alarmes;
- Fonte de Alimentação através de fonte 12VDC, 24VDC ou POE (802.3af ou at);
- Invólucro em alumínio com índice IK10 de proteção contra vandalismo e IP66 de proteção contra poeira, contato e água;
- Operação em temperaturas de -10 a 60° C e umidade inferior a 95%;
- Incluído adaptador para instalações em postes.
4.5. CÂMERA IP FIXA PARA IDENTIFICAÇÃO FACIAL
- Resolução mínima 2560x1440 pixels operando com uma taxa mínima de 30 quadros por segundo em todas as resoluções;
- Sensor de imagem CMOS 1/2.7 ou maior, com varredura progressiva;
- Deve possuir compressão de vídeo padrão MJPEG, H.264, H.265 e, ao menos, um padrão de compressão de vídeo superiores e complementares a estes (HDSM, Zipstream, H.264+, H.265+ ou similares), com alta relação de compressão;
- Suportar velocidade de Shutter de 1/3s a 1/60.000s;
- Suporte para quatro streams de vídeo independentes e configuráveis em resolução e taxa de quadros por segundo;
- Possuir sensibilidade mínima igual ou inferior a no modo colorido a 0,12 lux com FStop de 1.4 e no modo PB de 0 lux com IR acionado;
- Deve possuir iluminadores IR integrados, com alcance mínimo de 60 metros ou ser fornecido com iluminador IR externo e acessórios, com alcance mínimo de 60 metros compatível e homologado;
- Lente variável embutida entre no mínimo 2.7mm a 13.5mm com ângulo de visualização horizontal mínimo de 35° e máximo de 100º;
- Função Dia & Noite com filtro de IR com troca automática;
- Possuir função de codificação diferenciada em área marcada da câmera em até 5 diferentes áreas;
- Possuir funções compensação de luz de fundo e redução digital de ruídos;
- Possuir sensor de imagem com gama dinâmica ampla (WDR) de, no mínimo 120 dB, não sendo aceito WDR digital ou similar;
- Possuir recurso que permita a inclusão de máscaras de privacidade;
- Possuir analíticos inteligentes embarcados ou através de software vms, deviamente licenciado e integrado, para captura de Faces, detecção de cruzamento de linha, detecção de intrusão, detecção de entrada de região, detecção de saída de região, detecção de movimento rápido, detecção de vadiagem, detecção de aglomeração de pessoas, detecção de estacionamento, mapa de calor e contagem de pessoas;
- Deve possuir tecnologia para redução de falsos alarmes baseado em aprendizado profundo (deep learning) podendo essa função ser executada diretamente na câmera ou através de software, desde que sejam fornecidas todas as licenças de software;
- Deve possuir ativação de alarmes para as exceções e regras de analítico;
- Ser compatível com os padrões de fóruns mundiais integrações aberto;
- Compatível com os protocolos de rede: IPv4/IPv6, TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, DDNS, RTP, RTSP, UDP,  NTP, UPnP, SMTP, SNMP, IGMP, 802.1X e QoS;
- Possuir capacidade de armazenamento local com criptografia através de SD/MicroSD card, com capacidade de no mínimo 64 GB;
- Deve suportar a funcionalidade de armazenamento de borda;
- Suportar filtro de endereço IP;
- Ser apto a operações em temperaturas de -30 °C a 60 °C com humidade não superior a 95% (sem condensação);
- Possuir resistência contra vandalismo e impactos com grau de proteção IK10 ou superior;
- Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção IP67 ou superior;
- O item deverá acompanhar caixa de junção para o local da instalação, todos os acessórios do mesmo fabricante da câmera com o objetivo de garantir a integridade, funcionamento e garantia do equipamento;
- Possuir, no mínimo, 01 (uma) entrada e 01 (uma) saída de alarme;
- Possuir, no mínimo, 01 (uma) entrada e 01 (uma) saída de áudio;
- Possuir entrada RJ45 10/100M auto adaptável;
- Possuir alimentação compatível para 12Vdc e PoE (802.3af);
- Não deve exceder o consumo máximo de 13W;
- Possuir aprovações: EN, FCC, CE.
4.6. RACK OUTDOOR
[bookmark: _Toc339283857]- Estrutura fabricada em perfil de alumínio;
- Possuir fechamentos externos em chapa de alumínio;
- Possuir sistema de fechamento das portas anti-vandalismo;
- Possuir Profundidade de no mínimo 600 mm;
- Possuir Altura mínima de 8 Us;
- Possui disponibilidade para fixação de equipamentos 19”;
- Possuir Ventilador de teto com termostato;
- Possuir pelo menos 04 (quatro) tomadas 2P+T, a serem afixadas na parte interna do rack para ligação do no-break.
[bookmark: _Toc350429416]4.7. NO-BREAK – 700 VA
[bookmark: _Toc333911820]- Potência nominal: 700 VA;
- Entrada e saída monofásicas;
- Tensão nominal de entrada: 115 Vac;
- Tensão nominal de saída: 115 Vac;
- Forma de onda: senoidal ou semelhante.
4.8. Switch 8 portas 10/100
- 8 Portas 10/100 PoE;
- Tipo De Porta: RJ45;
- Capacidade: 1.8 Gbps;
- Temperatura de Operação: -40º C a 85ºC.
4.9. SISTEMA DE ÁUDIO BIDIRECIONAL
- Potência 120db;
- Interface de Rede 10/100;
- Protocolo de Rede: TCP, UDP, RTP, ARP, ICMP, DHCP, DNS, IGMP, HTTP;
- Protocolo de Áudio: MP3, G.711, G722;
- Temperatura de Operação: -40º C a 60ºC.
[bookmark: _Toc350429423]
5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS QUE IRÃO COMPOR O SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO – SALA DE MONITORAMENTO
[bookmark: _Toc350429426]5.1. SERVIDOR de gerenciamento
[bookmark: _Toc347749130][bookmark: _Toc347749131][bookmark: _Toc347749132]- Placa principal (motherboard/placa-mãe):
i. Total suporte as características especificadas para o processador, memória RAM e disco Rígido presentes nesta especificação técnica;
ii. Mínimo de 24 (vinte e quatro) slots para memória do tipo DDR4 – DIMM ou superior, que permita expansão para pelo menos 768 GB DDR4;
iii. Mínimo de 03 (tres) slots PCI Express G2;
iv. Mínimo de 04 (quatro) interfaces do tipo Serial ATA II (3 Gbps) ou superior, que permita Gerenciar as unidades de disco rigido, leitor optico e demais dispositivos;
v. Processador: mínimo de 02 (dois) processadores instalados com 08 (oito) nucleos, 2,4 GHz, 20 MB cache;
- Memoria:
i. Memória RAM instalada de no mínimo 64 GB, tipo DDR4, com Advanced ECC (correção de erros) de memória e com 1333 MHz de frequencia minima de barramento;
ii. Slots DIMM’s com suporte às tecnologias Advanced ECC (correção de erros) e a Mirroring (espelhamento) de memória.

- Interfaces e dispositivos:
i. Controladora RAID SAS e SATA com implementacao dos padroes RAID 0, RAID 1 e RAID 5 por hardware e 512 MB de memória cache;
ii. Equipado com no mínimo 6 TB de armazenamento interno, com discos padrao SAS com
velocidade minima de 7200 RPM e suporte a troca automatica (Hot Swap);
iii. Unidade leitora de DVD–ROM;
iv. Pelo menos 04 (quatro) portas USB, sendo uma interna ao gabinete;
v. No mínimo 04 (quatro) conexoes Gigabit Ethernet (04 portas RJ-45).

- Controladora para gerenciamento remoto com as seguintes funcionalidades:
i. Acesso ao servidor independente do sistema operacional;
ii. Redirecionamento remoto da console em termos de video, mouse e teclado;
iii. Conexao dedicada RJ-45;
v. Acesso atraves de web browsers ou interface CLI.

- Controladora de video: integrada a placa–mãe do equipamento (on–board) com 8MB de memória dedicada.
- Teclado: padrão ABNT-2, com pelo menos 102 teclas.
- Mouse: com 3 botões, resolução de pelo menos 400 DPI, sensor óptico e botão de rolagem;
- Gabinete:
i. Formato rack, com no máximo 2 U’s de altura em rack padrão de 19";
ii. Duas fontes redundantes com capacidade para suportar a configuração máxima do equipamento trabalhando em 1 + 1 e possibilidade de substituição da fonte sem a necessidade de desligar o equipamento (hot–plug);
iii. Em caso de falha de uma das fontes, a fonte restante suprira potencia suficiente para as necessidades do equipamento na configuração máxima;
iv. Ventiladores redundantes;
v. Deverão ser fornecidos todos os cabos, conectores, réguas de alimentação e outros componentes necessários à alimentação elétrica dos equipamentos.

- Software: O sistema operacional deverá ser o Windows Server na versão mais recente. 
5.2. SERVIDOR DE GERÊNCIA E GRAVAÇÃO PARA AS CÂMERAS

- O NVR deve operar de forma autônoma e autossuficiente, unicamente com os recursos de hardware e software internos contidos em seu gabinete, com desempenho pleno e integral de suas funções. Inclui-se neste conceito, PC servidor com módulos periféricos e software de monitoramento e gestão de vídeo com canais licenciados. Deverão possuir as seguintes características:
- O NVR deverá suportar a conexão e a gravação de 64 ou mais canais com tecnologia IP.

Suportar os modos de operação:
- NVR no modo normal de operação: gravação e gestão das imagens;
- NVR modo backup (Hot spare): neste modo, caso haja falha em NVRs de mesmo modelo na rede de CFTV, o NVR no modo backup irá assumir todas as funcionalidades do NVR que apresentou falha garantindo estabilidade no sistema;
- Permitir a conexão de câmeras de outros fabricantes através do protocolo ONVIF;
- Permitir gravação nas resoluções 12MP / 8MP /6MP / 5MP / 3MP / 1080P e 720P;
- Possuir Largura de Banda de Entrada superior a 300Mbps;
- Possuir Largura de Banda de Saída superior a 250Mbps;
- Possuir suporte para compressão de vídeo H.264+ (H.265 ou similar) para otimização da banda de transmissão e redução no espaço de armazenamento nos Discos Rígidos comparados ao padrão H.264;
- Permitir visualização ao vivo e reprodução de imagens de até 12MP;
- Permitir reprodução sincronizada de até 16 canais simultâneos;
- Possuir 1 (ou mais) interface HDMI para saída de vídeo com resolução 4k (8MP);
- Possuir 1 (ou mais) interface VGA para saída de vídeo com resolução 1080p (2MP);
- Permitir sistema de gravação em disco rígido com no mínimo 8 (oito) interfaces de conexão padrão SATA, suportando um armazenamento bruto total mínimo de 80TB (10TB por disco rígido);
- Possuir 1 interface eSata;
- Suporte a RAID0, RAID1, RAID5, RAID6, RAID10;
- Deverá possuir instalados discos rígidos suportando a gravação contínua das câmeras na resolução máxima por no mínimo 30 dias; 
- Possuir 2 interfaces de rede 10M/100M/1000M;
- Possuir no mínimo 16 entradas de alarme e 4 saídas de alarme para acionamento de dispositivos via relé;
- Possuir no mínimo 3 conexões USB sendo no mínimo uma compatível com o padrão USB3.0;
- Possuir chassis de até 2U, para racks de 19”;
- Possuir fonte de alimentações suportando tensões de 100 a 240VAC – 60Hz;
- Ser apto a operações em temperaturas de até a 50 °C.
5.3. SERVIDOR PARA RECONHECIMENTO FACIAL
- O gravador de vídeo em rede com reconhecimento facial deverá ser um appliance e deve operar de forma autônoma e autossuficiente, unicamente com os recursos de hardware e software internos contidos em seu gabinete, com desempenho pleno e integral de suas funções. Exclui-se deste conceito os NVR montados com base em PC, que utilizem sistemas operacionais comuns a microcomputadores convencionais não originalmente desenvolvidos em fábrica para o fim único e específico de atuar como NVR monobloco e deverá ser do mesmo fabricante da câmera para garantir total compatibilidade das integrações e analíticos do projeto;
- O appliance deverá suportar a conexão e a gravação de 08 canais com tecnologia IP com até 12MP;
- Permitir gravação nas resoluções 12 MP, 8MP, 5MP, 3MP, 1080P, 720P, 4CIF;
- Possuir capacidade de decodificar vídeo nos formatos H.265+/H.265/H.264+/H.264/MPEG4;
- Possuir 1 entrada de áudio e 1 saída de áudio. Ambas no formato RCA;
- Suportar áudio bidirecional;
- Possuir saídas HDMI e VGA independentes;
- Permitir mosaico de 1 ou 4 quadrantes de imagens para visualização em tempo real.
- Possuir funções de detecção e Reconhecimento de faces em todos os canais de vídeo;
- Possuir funcionalidade de classificação de, no mínimo, 100.000 faces, divididas em, pelo menos 16 listas distintas;

Possuir os seguintes analíticos embarcados:
- Proteção de perímetro de até 8 canais com reconhecimento humano e de veículos para reduzir falso alarme;
- Reconhecimento facial de até 8 canais;
- Estruturação de vídeo de até 4 canais, capacidade de extraindo a imagem do rosto, o corpo humano e os recursos do veículo de vídeos ao vivo, informar gênero, idade, usando óculos e mochila além de informar tipo e cor do veículo;
- Possuir funcionalidades como Comparação de imagens de rosto, captura de rosto humano, pesquisa de imagens de rosto;
- Deve possuir capacidade de modelar e reconhecer no mínimo 5 faces por segundo;
- Suportar, no mínimo, duas interfaces SATA com capacidade de disco rígido de pelo menos 10TB cada;
- Deverá possuir instalados discos rígidos suportando a gravação contínua das câmeras na resolução máxima por no mínimo 30 dias; 
- Possuir ao menos 1 interface Gigabit Ethernet;
- Possuir no mínimo 4 entradas de alarme e 1 saídas de alarme para acionamento de dispositivos via relé;
- Suportar os protocolos de rede TCP/IP, PPPoE, DHCP, DNS, DDNS, NTP, SADP e HTTPS;
- Possuir o protocolo ONVIF Profile S para conexão de câmeras de outras marcas que operam com este protocolo;
- Permitir pelo menos 128 conexões remotas;
- Permitir tensão de alimentação de 100 a 240VAC – 60Hz;
- Permitir trabalhar entre temperaturas na faixa de -10oC a +55oC e umidade na faixa de 10% a 90%.
- Possuir certificações FCC e CE.
[bookmark: _Toc347495344][bookmark: _Toc349051077][bookmark: _Toc350429428][bookmark: _Toc338684855][bookmark: _Toc304190040][bookmark: _Toc288827337][bookmark: _Toc288827930][bookmark: _Toc304190054]5.4. SWITCH GIGABIT ETHERNET– 24 PORTAS 10/100/1000
- Interfaces:
a) 20 portas gigabit ethernet 10/100/1000 Base-T com conectores RJ45, PoE;
b) 4 portas Gigabit SFP;
c) Autonegociação de velocidade, modo duplex e MDI/MDIX.
- Mémoria e Processador:
d) 256 MB de SDRAM;
e) 32 MB de memória flash;
f) 2 MB de buffer de pacotes;
- Segurança:
g) Padrão 802.1x;
h) Atribuição automática de Vlan;
- Conectividade:
i) Protocolos 802.1p e 802.3x;
j) IGMP snooping;
k)Roteamento multicast;
- Disponibilidade:
l) Fonte de alimentação com capacidade de operar em tensões de 100 a 240 V;
m) Protocolo Spanning Tree;
- Especificações Adicionais:
n) Tabela de endereços MAC com capacidade para no mínimo 16000 endereços MAC;
o) Deverá vir acompanhado do kit de suporte específico para montagem em Rack de 19" ocupando uma unidade de Rack (1U).
[bookmark: _Toc350429429]5.5. RACK PARA SALA DE MONITORAMENTO 
- Dimensões: 25” fora e 19” dentro, com estrutura em chapa de aço #18 (1,2 mm) no mínimo;
- Tamanho: 44 U’s;

Construção: em aço, com pintura eletrostática, na cor preta;
- Portas de aço, espessura mínima de 1 mm, sendo as laterais lisas e as traseira e dianteira aletadas ou perfuradas para permitir a devida ventilação; 
- Conjunto interno: todos os materiais necessários à instalação e acessórios, tais como: 2 réguas de tomadas, 100 porcas-gaiola, 100 parafusos, 2 bandejas, 2 pares de perfis de montagem para encaixe dos equipamentos padrão 19’’, sistema interno para organização e amarração de cabos e fundo com tampa removível para armazenar sobras de cabos; 
- Climatização: ventilação forçada com dois ventiladores e filtro de entrada de ar.
[bookmark: _Toc350429430]5.6. NO-BREAK 3100 VA
[bookmark: _Toc347495352][bookmark: _Toc349051084][bookmark: _Toc350429432]- Potência nominal: 3100 VA;
- Entrada e saída monofásico;
- Tensão nominal de entrada: 115 Vac;
- Tensão nominal de saída: 115 Vac;
- Forma de onda: senoidal ou semelhante;
- Gabinete padrão 19” para instalação em Rack.
5.7. APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT
- Capacidade: 18 mil BTUs (mínima); 
- Alimentação: 220 Vac;
- A unidade externa deverá ser alimentada pela unidade interna;
- Gabinetes: tipo split;
[bookmark: _Toc350429434]5.8. MICROCOMPUTADOR
[bookmark: _Toc350429435]- Processador: recomendado pelo fabricante do computador, com 8 núcleos físicos, memória cache de 6 MB ou mais, com capacidade para trabalhar com modulos de memoria do tipo DDR3 – 1333 MHz (no mínimo) e frequência do processador mínima de 3.3 GHz;
- Placa mãe: totalmente compatível com o processador e do mesmo fabricante do computador, com marca serigrafada na placa, não sendo admitidas placas de livre comercialização no mercado; chipset do mesmo fabricante do processador, além de, no mínimo: 2 x PCIe x16 Gen 2 para conexão de placas de vídeo de alto desempenho; 1 x PCIe; e 1 x PCI;
- Sistema operacional: Windows 7 Professional ou superior, de 64 bits, na atualização mais recente. 
- Memoria: mínimo de 8 GB DDR3 – 1333 MHz ECC com possibilidade de expansao para
ate 16 GB;
- Portas USB: 04 portas padrão 2.0 sendo pelo menos duas frontais e duas traseiras;
- Teclado: padrão ABNT-2, com pelo menos 102 teclas;
- Mouse: com 3 botões, resolução de pelo menos 400 DPI, sensor óptico e botão de rolagem; 
- Conjunto teclado, mouse, gabinete e 02 monitores LCD com tamanho mínimo de 21” widescreen (tela) com resolução de 1920 x 1080 e entrada de vídeo DVI do mesmo fabricante do microcomputador;
- Disco Rígido com capacidade mínima de armazenamento de 1 TB SATA 7200 RPM;
- Devera possuir 01 (uma) placa de vídeo off-board, indicada pelo fabricante do computador, com capacidade para suportar o funcionamento simultâneo de 04 (quatro) displays (televisores e/ou monitores, independentemente da combinacao), com as seguintes características:
i. Mínimo de 01 (uma) saída display port (DP);
ii. Memoria dedicada de 2 GB GDDR5, 128 bits;
iii. Resolução de 2560 x 1600;
iv. Interface PCI Express x162.0;
v. Deverão ser fornecidos cabos e quaisquer outros acessórios necessários as interligações com o sistema, compatíveis, entre outras necessidades, com a distância entre os computadores e os televisores;
- Interface de rede Ethernet: com conexao 10/100/1000;
- Unidade de DVD+/-RW padrão SATA, 48x32x48x16x com cabos de áudio, dados e
software de gravação;
- Gabinete: com fonte de alimentação compatível, leds indicadores de funcionamento e acesso do disco rigido, baias de 5,25”, tipo torre na cor predominantemente preta.
5.9. TECLADO DE CONTROLE – PARA OPERADORES
[bookmark: _Toc350429436]- Mesa controladora USB para controle de câmeras IP PTZ Software de Gestão e Monitoramento das Imagens;
- Deve ser compatível com o Software de Gestão e Monitoramento das Imagens ofertado;
- Possuir joystick para controle Pan, Tilt e zoom (PTZ 3D) das câmeras PTZ;
- Compatível com o Sistema Operacional Windows 7/8/10;
- Alimentação 5Vdc via porta USB.
5.10. MONITOR LED 43”
- Tamanho: 43”;
- Alimentação: 100 ~ 240 V com fornecimento do cabo;
- Tecnologia: LED;
- Conexões: 1 porta de rede local Ethernet (LAN), 2 entradas HDMI, 1 porta USB;
- Deverá possuir sistema de fixação universal. O suporte deverá permitir o ajuste fino do posicionamento do monitor tanto na horizontal quanto na vertical. 
- Deverá ser fornecido na cor preta, entretanto não deverá ficar aparente após a instalação do monitor.
5.11. ESTAÇÃO DE TRABALHO RETA
[bookmark: _Toc350429439]- Retangular, nas medidas: 760(A)x700(P)x1200(L) mm;
- Perfis estruturais verticais em alumínio;
- Tampos em aglomerado;
- Pes estruturais retangulares em chapa de aço;
- Com 01 (um) gaveteiro e 02 (duas) gavetas;
- Cor Preta.
5.12. CADEIRAS
[bookmark: _Toc334008045]- Cadeira giratória sem braços e estrutura de cinco hastes e rodízios duplos, de alta resistência, qualidade e performance.

6. [bookmark: _Toc350429440]ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DO SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO
[bookmark: _Toc350429443]
Cliente
- Permitir acessar ao Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS) através do endereço IP e nome do domínio;
- Permitir adição de câmeras de diversos fabricantes através do protocolo padrão ONVIF™.
- Permitir gestão dos dispositivos IP adicionados: 
- Múltiplos dispositivos poderão ser adicionados: Câmeras IP, NVRs, Decoders, Controle de acesso, pontos de acesso, Catracas, Terminals de Reconhecimento facial, Servidores de reconhecimento facial, etc.
- Possuir os métodos abaixo para adição dos dispositivos ao Sistema: 
- Por detecção de dispositivos online na mesma subnet do Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS) ou PC atual
- Por especificação do endereço IP ou nome de domínio
- Por especificação do segmento de IP
- Por especificação do segmento de porta
- Permitir o gerenciamento dos recursos (câmeras, entrada de alarmes, saídas de alarmes, pontos de acesso, controle de acesso) por áreas
- Permitir a configuração de gravação:
- Dois métodos de armazenamento dos arquivos de vídeo: 
- Dispositivos de codificação:  NVR / câmeras IP (através de cartão de memória SD);
- Servidor de Gravação: Storage Hybrid SAN
- Tipos de gravação: Contínua, ativado por eventos, ativado por comando manual.
- Ajuste da agenda de gravação: Contínua Todos os dias, por eventos todos os dias, agenda customizada; 
- Permitir o Armazenamento de Imagens 
- Armazenando imagens carregadas pelos dispositivos através de eventos de alarmes, faces capturadas, placas reconhecidas, no disco rígido do Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS) e Storage Hybrid SAN.
- Armazenamento de imagens carregadas pelo usuário, como mapas estáticos e faces para lista de pessoas, deverão ser armazenadas no disco rígido do Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS).
- Configuração de vínculo de câmeras para visualização do vídeo na aplicação de Controle do Cliente
- Permitir agrupar zonas em diferentes partições de controle de segurança
- Importar entradas de alarmes adicionados em diferentes partições de controle de segurança de acordo com a relação entre as zonas e as partições configuradas no dispositivo
- Defina a programação de defesa para definir quando e como armar as entradas de alarme
- Permitir configuração de Eventos & Alarmes
- Configuração dos eventos monitorados pelo Sistema para os recursos adicionados ao sistema
- Eventos da Câmera: Detecção Movimento, Perda de Vídeo, Cruzamentos de Linha, Intrusão, e demais vídeo analíticos presentes na câmera.
- Eventos de pontos de acesso: Evento de acesso, evento de status da porta, etc.
- Eventos de Entrada de alarme dos dispositivos (incluindo zonas)
- Eventos de Reconhecimento Facial (Faces reconhecidas ou não reconhecidas)
- Eventos de Reconhecimento de placas dos veículos (Placas reconhecidas ou não reconhecidas)
- Alarmes de Exceções de dispositivo: Dispositivo offline, Disco de Armazenamento Cheio, Erro de leitura/escrita no Disco de armazenamento, etc. (incluindo dispositivos de codificação, controle de acesso e dispositivos de segurança)
- Alarmes de Exceções de Servidores: Alta temperatura na Placa Mãe, Erro de Disco, perda de disco, etc (para o Servidor VSS)
- Eventos de autenticação do usuário: Log in ou Log out
- Ajuste de ações de vínculo como iniciar gravação, criação de etiquetas de marcação, captura de imagens, associar pontos de acesso, ativar saídas de alarmes, ações em câmeras PTZ, envio de e-mail.
- Envio de e-mail para notificação dos usuários no caso de acionamento de eventos ou alarmes
- Acionamento de eventos e alarmes para ativação de notificações através de janela de pop up, exibição de câmeras relacionadas, aviso sonoro, exibição no mapa
- Ajuste da agenda de acionamento dos alarmes e eventos: Modelo todos os dias, Modelo final de semana, Modelo Dias da Semana, Modelo Personalizado 
- Ajuste da prioridade dos eventos e alarmes: Alto, Médio, Baixo, personalizado
- Ajustar a categoria do status do alarme ou evento: Verdadeiro, Falso, a ser confirmado, a ser verificado
- Permitir o Gerenciamento dos Mapas
- Vincular o mapa à área
- Busca de localidades no mapa GIS 
- Adicionar / Editar / Apagar regiões quentes no Mapa
- Adicionar / Editar / Apagar regiões de pontos de acesso no mapa
- Adicionar / Editar / Apagar pontos de acesso (câmeras, entrada de alarme, saída de alarme, portas) no mapa
[bookmark: 30j0zll][bookmark: gjdgxs]- Adicionar etiquetas com descrições no mapa
- Permitir Gerenciamento dos Veículos cadastrados
- Adicionar informações do veículo manualmente
- Importar informação de veículo de acordo com um modelo pré-definido
- Ajustar um período efetivo para os veículos adicionados
- Permitir Gerenciamento de Pessoas
- Adição das informações das pessoas uma a uma
- Importação das informações de múltiplas pessoas em lote
- Importação das faces das pessoas em lote
- Formato do arquivo das faces: BMP, JPEG e PNG
- Habilitar a pessoa com face cadastrada para acesso a dispositivos de acesso via reconhecimento facial
- Permitir Gerenciamento do Grupo de Comparações de Faces
- Agrupar as pessoas ao grupo de comparações de faces
- Ajuste do limite mínimo de similaridade quando adicionado o grupo de comparação de faces
- Aplicar o Grupo de Comparação de Faces ao dispositivo (ou canal) de reconhecimento facial
- Gerenciamento de Regras e Usuários
- O usuário administrador (admin) deverá possuir o poder de resetar senha dos demais usuários
- Adicionar / Editar / Apagar usuários e regras 
- Regras podem ser associadas a diferentes níveis de permissões incluindo regra de exibições de áreas, acesso aos dispositivos, permissões dos usuários
- O nome, a data de vencimento e o texto descritivo poderão ser configurados na regra
- Os usuários poderão ser associados a diferentes regras para adquirir diferentes permissões
- O nome, a data de vencimento e o texto descritivo poderão ser configurados para o usuário
- Possibilitar adição de usuários através de Domínio sendo importados em lotes
- O usuário administrador deverá possuir o poder de forçar o log out de qualquer usuário
- Permitir configurações de Segurança
- Bloqueio de endereço IP devido falhas de log in
- Ajuste o nível de segurança para cadastro de senhas
- Ajuste do período máximo para modificação da senha
- Bloqueio da aplicação do Controle do Cliente após tempo de inatividade
- Permitir ajustes na configuração e manutenção do sistema
- Criação do nome para a localidade atual
- Habilitar a função de Mapa GIS configurando a URL do API do mapa e os ícones de regiões quentes e pontos de acesso
- Ajuste de configurações do NTP 
- Ajuste de configurações do Active directory
- Configuração de um IP estático para acesso via WAN
- Configurações de NIC para o Servidor VSS
- Configuração de e-mail pré-definidos
- Configuração dos protocolos de transferência como HTTP ou HTTPS
- Configuração do Backup e restauração do banco de dados e configurações
- Modo de Exibição Ao Vivo
- Visualização em tempo real das câmeras de diferentes áreas
- Controle de Pan, Tilt e zoom das câmeras PTZ;
[bookmark: _1fob9te]- Na imagem ao vivo, fazer capturas de fotos (snapshot) e gravações manuais
- Na imagem ao vivo, a realização da reprodução instantânea de, no mínimo, 2 minutos anteriores ao horário atual
- Zoom Digital
- Áudio Bidirecional com ajuste de volume do áudio em reprodução
- Alternar entre Fluxo Principal e Fluxo Secundário
- Ajustar a divisão de janela
- Permitir no Modo de Reprodução
- Reprodução dos vídeos armazenados das câmeras de diferentes áreas
- Reprodução na linha do tempo
- Reprodução sincronizada ou não sincronizada de até 16 câmeras ao mesmo tempo
- Reprodução reversa
- Reprodução Quadro a Quadro
- Ajuste de velocidade de reprodução
- Habilitação do Áudio com ajuste de volume do áudio em reprodução
- Na reprodução, fazer capturas de fotos (snapshot) e gravações manuais
- Ajustar divisão de janela
- Permitir Configuração Local 
- Ajustes das configurações de rede
- Decodificação através do hardware GPU
- Tipo de fluxo Global a ser utilizado: Fluxo Principal Secundário ou Suavizado
- Tempo limite da rede: tempo de espera padrão para operação nas aplicações do Web Client
- Formato na captura de imagem: JPEG/BMP
- Visualizar os caminhos de gravação de imagens e vídeos no PC local

Aplicação de Controle do Cliente

- Permitir decodificação através do hardware GPU
- Permitir recebimentos dos alarmes e eventos provenientes das câmeras IP do mesmo fabricante
- Permitir acessar ao Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS) através do endereço IP e nome do domínio
- Permitir Autenticação do usuário através de usuário domínio
- Permitir que a divisão de janelas, no modo Exibição Ao Vivo e Reprodução, se adapte de acordo com o número de câmeras selecionadas
- Permitir no Modo Exibição Ao Vivo
- Visualização dos vídeos em tempo real das câmeras;
- Controle de Pan, Tilt e zoom das câmeras PTZ;
- Criação de visualizações personalizadas no perfil público (onde todos usuários cadastrados terão acesso) e no perfil privado (onde apenas o usuário criador da visualização terá acesso)
- Troca automática (auto switch) dos perfis de visualização
- Na imagem ao vivo, fazer capturas de fotos (snapshot) e gravações manuais
- Na imagem ao vivo, a realização da reprodução instantânea de, no mínimo, 2 minutos anteriores ao horário atual
- Visualização em telas auxiliares;
- Zoom Digital
- Áudio Bidirecional com ajuste de volume do áudio em reprodução
- Exibição do Status da câmera
- Controle de acionamento de alarmes
- Troca do fluxo (stream) de vídeo ao vivo para Fluxo Principal (Main Stream), Fluxo Secundário (Sub stream) ou Fluxo Suavizado (Smooth Stream)
- Modo dewarping indicado para utilização em câmeras modelo Fisheye
- Exibição de eventos no modo em tempo real como eventos de reconhecimento facial e eventos de reconhecimento dos caracteres das placas dos veículos (ANPR)
- Permitir no Modo de Reprodução
- Reprodução normal para gravações contínuas
- Reprodução Inteligente baseado em análises detecção de movimentos, intrusões e cruzamento de linha
- Reprodução sincronizada ou não sincronizada de até 16 câmeras ao mesmo tempo
- Reprodução no modo dewarping indicado para utilização em câmeras modelo Fisheye
- Adição de etiquetas (tags) para marcação de pontos importantes na gravação
- Reprodução de vídeo etiquetados
- Bloqueio / Desbloqueio de arquivos de vídeo para proteção 
- Download dos arquivos de vídeo
- Reprodução reversa
- Reprodução Quadro a Quadro
- Configuração da velocidade de reprodução
- Habilitar ou Desabilitar o áudio permitindo também o ajuste de volume
- Zoom Digital
- Fazer capturas de fotos (snapshot) e recortes manuais de trechos das gravações 
- Troca do fluxo (stream) de vídeo ao vivo para Fluxo Principal (Main Stream), Fluxo Secundário (Sub stream) ou Fluxo Suavizado (Smooth Stream)
- Gerenciamento de imagens e clipes capturados durante o modo de exibição em tempo real e reprodução os quais armazenados localmente
- Permitir no modo de Controle por Mapas Sinóticos 
- Visualização de localidades geográficas de câmeras, entrada de alarmes e portas no mapa
- Exibição de imagens ao vivo e reprodução das câmeras e portas no mapa
- Controle do acionamento de alarmes no mapa: habilitar e desabilitar câmeras, entradas de alarme das câmeras, portas
- Buscar e visualizar, no mapa, histórico de alarmes das câmeras, entradas de alarmes das câmeras, portas
- Receber notificações no mapa quando um evento for acionado
- Atalhos para acesso a áreas quentes
- Zoom +/- no mapa
- Permitir na Central de Eventos
- Exibição da Informação dos Eventos incluindo horário da ocorrência, nome do evento, Status, etc.
- Reprodução do vídeo relacionado ao evento no horário da ocorrência
- Adição de etiquetas (tags) nas informações do evento
- Solicitação da confirmação do tratamento do evento pelos operadores permitindo adição de texto
- Controle de acionamento de alarmes
- Habilitar / Desabilitar a janela de pop-up e áudio para ocorrências de eventos
- Permitir no Controle do Reconhecimento dos caracteres das placas dos veículos (ANPR)
- Exibição em tempo real dos caracteres reconhecidos das placas dos veículos no Modo de Exibição Ao Vivo
- Possibilidade de Adição das placas com caracteres reconhecidos, no Modo de Exibição Ao Vivo, na lista de grupo de veículos
- Buscar registros das placas com caracteres reconhecidos pela câmera e informação do horário da passagem
- Inscrição para receber o alerta do evento via e-mail ou aplicativo no smartphone
[bookmark: 2et92p0][bookmark: 3znysh7]- Permitir no Modo de Comparação Facial
- Exibição em tempo real das faces capturadas e reconhecidas no Modo de Exibição Ao Vivo
- Visualização das informações sobre as faces reconhecidas
- Possibilidade de adição das faces capturadas, no Modo de Exibição ao Vivo, na lista de grupo de faces
- Carregamento da imagem da face como referência para busca no banco de dados de fotos capturadas (disponível apenas para servidor ou NVR de reconhecimento facial, verificar compatibilidade)
- Inscrição para receber o alerta do evento via e-mail ou aplicativo no smartphone
[bookmark: 3dy6vkm][bookmark: tyjcwt]- Permitir no Modo de Controle de Acesso
- Exibição de imagens ao vivo de pontos de controle de acesso vinculados a câmeras de monitoramento
- Reprodução de eventos de abertura de porta dos pontos de controle de acesso vinculados a câmeras de monitoramento
- Controle dos pontos de acesso para abrir, fechar, manter aberto ou manter fechado
- Visualizar registro em tempo real de passagens de cartão de acesso
- Busca de eventos de controle de acesso nos pontos de acessos adicionados
- Inscrição para receber o alerta do evento via e-mail ou aplicativo no smartphone
- Permitir no Modo de Relatórios
- Relatório de Análise de Veículos: Geração de relatório para exibição do número de veículos com placas reconhecidas durante um período de tempo pré-estabelecido pelo usuário
- Exportar relatório e armazenamento localmente
- Permitir na Tela de Monitoramento do Status do Sistema
[bookmark: 4d34og8][bookmark: 1t3h5sf]- Monitoramento do Status como online ou offline dos recursos como câmeras, controle de acesso, NVRs, pontos de acesso e servidores
- Permitir na Central de Downloads
- Verificar as tarefas de transferência de arquivos e status
- Download do Video player para reprodução dos vídeos baixados.

Aplicação do Cliente Móvel
- Permitir acessar ao Servidor de Gerenciamento do Sistema de Vigilância (VSS) através do endereço IP e nome do domínio
- Permitir Autenticação do usuário através de usuário domínio
- Permitir autenticação com protocolos de transferência HTTP ou HTTPS 
- Permitir buscar câmeras em diferentes pastas
- Permitir no Modo de Exibição Ao Vivo 
- Visualização em Tempo Real das câmeras adicionadas
- Visualização em Tempo Real do vídeo relacionado ao ponto de acesso vinculado a câmera
- Configurar divisão de janela 1/4/9
- Na imagem ao vivo, fazer capturas de fotos (snapshot) e gravações manuais
- Zoom Digital
- Controle de Pan, Tilt e zoom das câmeras PTZ;
- Habilitar/Desabilitar o áudio da câmera em tempo real
- Ajustar a qualidade do vídeo
- Áudio Bidirecional com ajuste de volume do áudio em reprodução
- Modo dewarping indicado para utilização em câmeras modelo Fisheye
- Exibição de eventos no modo em tempo real como eventos de reconhecimento facial e eventos de reconhecimento dos caracteres das placas dos veículos (ANPR)
- Abrir/Fechar porta manualmente
- Exibição dos registros das pessoas cadastradas em tempo real incluindo perfil da pessoa, nome e resultado dos acessos
- Exibição do veículo cadastrado com placa reconhecida com informações de Placa e horário de passagem
- Possibilidade de Adição das placas com caracteres reconhecidos, no Modo de Exibição Ao Vivo, na lista de grupo de veículos
- Exibição de informação de faces reconhecidas (em tempo real ou histórico) incluindo informações detalhadas da pessoa e foto capturada e similaridade com a foto do banco de faces
- Possibilidade de adição das faces capturadas, no Modo de Exibição ao Vivo, na lista de grupo de faces
- Acionar evento ao usuário pré-definido
- Permitir no Modo de Reprodução
- Reprodução de vídeos
- Habilitar/Desabilitar o áudio da câmera em reprodução
- Na reprodução, fazer capturas de fotos (snapshot) e gravações manuais
- Recorte de vídeo
- Reprodução sincronizada
- Zoom Digital
- Troca de entre fluxos de vídeo principal e secundário
- Modo dewarping indicado para utilização em câmeras modelo Fisheye
- Permitir modo de recebimento de eventos
- Recebimento e exibição das notificações de eventos e alarmes relacionado ao vídeo ao vido ou gravação
- Visualização das informações dos eventos ocorridos
- Filtro de alarmes por prioridade, status e categoria 
- Visualização das fontes de eventos no mapa relacionado
- Opção de confirmação dos eventos ocorrido
- Permitir exibição dos alarmes de eventos dos dispositivos de segurança em tempo real
- Permitir exibição dos detalhes da câmera incluindo status online, controle PTZ, etc.
- Permitir que catracas e dispositivos de reconhecimento facial sejam acessíveis para controle manual de portas e controle de liberação nas catracas
- Permitir adicionar informações de pessoas na lista de pessoas
- Inscrição para receber o alerta do evento via e-mail ou aplicativo no smartphone.

7. DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO

As proponentes deverão analisar se os serviços e equipamentos descritos são suficientes para implantação do sistema. Caso não sejam suficientes, as empresas deverão incluir todos os itens necessários na sua planilha de custos, pois se assim não o fizerem, quaisquer materiais e serviços necessários após encerramento do processo licitatório, deverão ser fornecidos sem custos adicionais para a Prefeitura Municipal de Cabo Frio. 
Por ocasião, será necessária a realização de Visita Técnica, onde serão prestados todos e quaisquer esclarecimentos quanto as características e peculiaridades do objeto em questão, de modo que os licitantes tomem pleno conhecimento de suas condições de execução. A Visita Técnica poderá ser substituída por declaração do responsável pela Empresa de que tem conhecimento pleno do objeto, com expressa ciência de que não poderá alegar desconhecimento de circunstâncias que influenciem na execução do contrato, com reflexo nos respectivos custos e preços.
A Visita Técnica será realizada por responsável da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança, até o último dia útil anterior a realização do certame, devendo ser agendada previamente junto a Secretaria.
Quaisquer alterações deverão ser propostas a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, antes da execução dos serviços. 
Após a aprovação das alterações, caso necessárias, e assinatura do contrato, deverão ser adotadas, de imediato, todas as providências para licenciamento junto aos órgãos competentes. Tão logo sejam emitidas as licenças necessárias, os serviços deverão ser iniciados. 
[bookmark: _Toc344970852][bookmark: _Toc350429444]A CONTRATADA deverá, no final da implantação da infraestrutura, fazer todo o projeto, em forma de “As-Built”, e entregar uma cópia impressa e uma cópia em mídia (em Autocad), para a Prefeitura, que fará análise e, se de acordo, fará a aceitação. 
7.1. INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO DOs PONTOS COM A SALA DE MONITORAMENTO
[bookmark: _Toc344970853]Considerações Gerais:
7.1.1. A CONTRATADA será responsável pela disponibilização da rede para transmissão das imagens de cada ponto de monitoramento até a sala de monitoramento;
7.1.2. Todos os materiais necessários para instalação dos links até as câmeras serão de responsabilidade da CONTRATADA.
[bookmark: _Toc344970854]Projeto e Documentação:
7.1.3. Após a instalação, a CONTRATADA deverá apresentar a documentação da rede construída, incluindo diagramas das interligações e detalhamentos diversos: racks, lista de materiais, memorial descritivo, instruções técnicas e outros detalhes;
7.1.4.  O As-Built a ser entregue deverá ser bem detalhado, retratando fielmente a rede instalada. 
[bookmark: _Toc344970858]Demais considerações:
7.1.5. A CONTRATADA deverá garantir:
a) Licenças junto aos órgãos competentes: O licenciamento do projeto, junto aos órgãos competentes, deverá ser feito totalmente pela empresa CONTRATADA, inclusive o pagamento das taxas de liberações das licenças, execução e quaisquer outras necessárias. A reconstituição de passeios, sarjetas, ruas e outros ambientes, caso necessário, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Normas: Os serviços deverão ser executados de acordo com as Normas Brasileiras da ABNT e padrões da boa Engenharia.

7.2. [bookmark: _Toc344970859][bookmark: _Toc350429445]INFRAESTRUTURA PARA REDE ELÉTRICA EXTERNA (CANALIZAÇÃO E CABEAMENTO)
[bookmark: _Toc344970860]Considerações Gerais:
7.2.1. A CONTRATADA deverá providenciar toda a infraestrutura necessária para alimentação dos racks outdoor, desde o ponto mais próximo da rede elétrica da Concessionária Local até o mesmo. Esta canalização deverá ser subterrânea ou lançamento aéreo.
[bookmark: _Toc344970862]Considerações sobre a Rede Elétrica:
7.2.2. O aterramento deverá ser feito no rack outdoor, com um mínimo de 01 haste cobreada de alta densidade, cordoalha e solda isotérmica;
7.2.3. A CONTRATADA deverá instalar uma barra de aterramento dentro do rack concentrador, na parte inferior traseira, deixando pelo menos 04 furos livres para aterramento dos equipamentos de videomonitoramento, devendo essa barra ser conectada com cordoalha à haste;
7.2.4 Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
7.2.5.	O cabo a ser utilizado para ligação ao poste da Concessionária Local deverá ser de acordo com as normas desta concessionária;
7.2.6. O dimensionamento do cabeamento deverá ser feito em função da distância e da carga, não podendo ser usada bitola de condutores com diâmetro menor que 04 mm²;
7.2.7. O cabeamento usado dentro da caixa de equipamentos deverá ser do tipo PP, sintenax ou equivalente, com dois condutores encapados, envolvidos por grossa camada de borracha, de modo que seja imune a água, umidade e intempéries; 
7.2.8. A instalação da rede elétrica deverá seguir o padrão Telebrás, normas da ABNT e regras da Concessionária Local.
7.3. [bookmark: _Toc344970863][bookmark: _Toc350429446]INSTALAÇÕES
[bookmark: _Toc344970864]Considerações Gerais:
7.3.1. A CONTRATADA deverá providenciar a instalação de todos os equipamentos previstos nesta especificação;
[bookmark: _Toc344970865]Projeto e Documentação:
7.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação destas instalações, contendo: lista de materiais, memorial descritivo, dimensionamentos diversos, dentre outros; 
[bookmark: _Toc344970866]Considerações sobre as Instalações:
7.3.3 Os Suportes a serem instalados nos postes, caso necessário, deverão ser posicionados de forma a obter a melhor visualização dos logradouros e demais áreas de interesse da Prefeitura Municipal de Cabo Frio;

8. [bookmark: _Toc344970895][bookmark: _Toc350429447]DOS SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DAS SALAS DE MONITORAMENTO E INSTALAÇÃO / INTEGRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
A CONTRATADA deverá, ao final da implantação do sistema, fazer todo o projeto, em forma de “As-Built”, e entregar uma cópia impressa e uma cópia em mídia (em Autocad), de forma definitiva para a prefeitura; 
[bookmark: _Toc344970896][bookmark: _Toc350429448]8.1. INSTALAÇÃO / INTEGRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE VIDEOMONITORAMENTO E ADEQUAÇÃO DAS SALAS DE MONITORAMENTO
[bookmark: _Toc344970897]Considerações Gerais:
8.1.1 Qualquer dano causado aos equipamentos/materiais no momento da instalação é de responsabilidade da CONTRATADA, visto que a modalidade de contratação é locação;
8.1.2. Na verificação ou ocorrência de inoperância dos equipamentos instalados pela CONTRATADA, esta deverá providenciar o restabeleci-mento do funcionamento no prazo máximo de 48 horas; 
8.1.3. A CONTRATADA deverá providenciar todas as adequações necessárias para as salas de monitoramento, de forma a entregar todo o sistema instalado e em funcionamento. Para tanto, deverão ser consideradas todas as definições a seguir;
8.1.4. Todos os insumos necessários à instalação completa dos equipamentos previstos neste edital e adequações dos ambientes de monitoramento são de responsabilidade da CONTRATADA. Este Descritivo tem por objetivo a apresentação da lista de equipamentos, que constitui uma referência, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de outros materiais, caso necessário à execução do projeto;
8.1.5. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e a instalação do software de monitoramento nos microcomputadores, deixando-os configurados para gerenciamento das imagens de todas as câmeras previstas neste projeto.
[bookmark: _Toc344970898]Projeto e Documentação:
8.1.6. Documentação: deverão ser fornecidas as plantas detalhadas das redes lógica e elétrica internas às salas de monitoramento contendo layout de móveis e equipamentos instalados, lista de materiais, memorial descritivo, dimensionamentos de circuitos e cargas, etc;
8.1.7. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação da rede elétrica (para cada ponto de rack outdoor), em que deverão ser fornecidas: as plantas detalhadas da interligação entre estes pontos e os postes da Concessionária Local; plantas detalhadas do circuito elétrico de cada rack; diagramas de interligação;
8.1.8. As- built: A CONTRATADA deverá fornecer, em português, os seguintes documentos, além dos já especificados anteriormente: 
a) Planejamento da implantação do sistema;

b) Diagrama de ligações elétricas, físicas e lógicas de cada equipamento;
8.1.9. O projeto de instalação (As-Built), deverá ser fornecido em pranchas no formato A1, na escala 1:50 ou 1:100, de acordo com a definição da CONTRATANTE, desenhados em AutoCad, formato .DWG.
[bookmark: _Toc344970899]Considerações sobre Instalações dos Equipamentos:
8.1.10 É de responsabilidade da CONTRATADA a instalação dos Equipamentos nos locais definidos pela Prefeitura, bem como a instalação dos materiais e racks outdoors (barra de tomadas, ventiladores, no-break, fontes de alimentação das câmeras, dispositivos de proteção contra surtos transitórios, tomadas, conectores e barras de aterramento);
8.1.10. As redes elétricas dos racks deverão ser protegidas por disjuntores e varistores devidamente aterrados, ligados na barra de aterramento, dentro do rack;
8.1.12. Os protetores (varistores) deverão ser aterrados e interligados ao neutro da rede da Concessionária local;
8.1.13. Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
8.1.14. O cabeamento deverá ser ligado, dentro do rack, no disjuntor (em série com a fase), no varistor (em paralelo) e nas tomadas tripolares universais;
8.1.15. A instalação da rede elétrica deverá seguir o padrão Telebrás, normas da ABNT e regras da Concessionária Local;
8.1.16. O pedido de ligação da rede elétrica deverá ser feito pela CONTRATANTE;
[bookmark: _Toc344970900]Considerações sobre as Salas de Monitoramento:
8.1.17. A infraestrutura será em eletrodutos instalados e fornecidos pela CONTRATADA, que deverá fornecer também abraçadeiras, parafusos e buchas em quantidade e tamanho suficientes para fixação dos eletrodutos e caixas de passagem;
8.1.18. A alimentação dos equipamentos será a partir do Nobreak, ao passo que, os aparelhos de ar-condicionado serão alimentados pelos Quadros de Distribuição para ar condicionado;
8.1.19. A instalação do ar-condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA e deverá respeitar os limites de desnível e comprimento máximos das linhas de sucção e expansão;
8.1.20. A rede elétrica das salas deverá ser adaptada para recebimento dos equipamentos. Na sala deverá possuir um quadro elétrico alimentado pelo no-break (QNB). Este nobreak será instalado no mesmo local, em circuito exclusivo, derivado do quadro elétrico principal. 
8.1.21. A CONTRATADA deverá fazer a adequação da rede em tudo que for necessário para implantação do sistema. Todo o circuito elétrico da Central de Monitoramento deverá ser protegido por varistores, devidamente aterrados, em malha construída; 
8.1.22. Deverá ser confeccionado um aterramento para o rack;
8.1.23. A Construção de toda a estrutura de acabamentos e estrutura elétrica principal da Central de Monitoramento é de responsabilidade da CONTRATADA;
8.1.24. O nobreak será instalado pela CONTRATADA. 
8.1.25. A rede elétrica da Sala de Monitoramento deverá ser totalmente construída pela CONTRATADA;
8.1.26. A conexão entre os computadores dos monitorantes e os televisores de 43” será de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a esta o fornecimento de cabos HDMI em comprimento compatível com as distâncias;
8.1.27. Os televisores de 43” deverão ser afixados na parede pela CONTRATADA, através de suportes a serem fornecidos pela mesma;
8.1.28. Todo o material necessário a essas adaptações deverá ser fornecido pela CONTRATADA.
[bookmark: _Toc344970901]Considerações sobre Servidores, Softwares e Licenças:
8.1.29. Caberá a Contratada o fornecimento do software necessário ao controle, visualização e acesso às câmeras. O software de videomonitoramento deverá estar licenciado para gravação de imagens em tempo real. 

9. [bookmark: _Toc350429449][bookmark: _Toc259186833][bookmark: _Toc259120799][bookmark: _Ref230408637][bookmark: _Toc288827339][bookmark: _Toc288827932]DAS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS
As normas da ABNT e práticas Telebrás, abaixo relacionadas, aplicam-se em complemento nas especificações deste Edital, e deverão ser observadas pela empresa CONTRATADA, de forma a estabelecer o melhor grau de qualidade para infraestrutura implantada:
565-630-303 – Instalação de braçadeira ajustável para poste;
565-520-322 SP – Construção de sistema de aterramento em rede externa;
NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão;
NBR 5419 – Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;
201-420-104 – Procedimento para qualificação de produtos de telecomunicações;
565-001-200 – Sinalização de trechos em serviços;
565-310-308 – Serviço de valas;
565-310-310 – Recomposição de pavimentação.
10. [bookmark: _Toc350429451]DOS PRAZOS
Os materiais deverão ser instalados pela CONTRATADA, sob supervisão do gerente do projeto. O cronograma do ANEXO I poderá ser reajustado pela CONTRATANTE, caso ocorra atraso na obtenção de alguma licença. Isto, desde que o atraso na concessão das licenças não seja em decorrência de atraso por parte da CONTRATADA, como demora na apresentação dos projetos junto aos órgãos competentes. Os equipamentos cotados deverão atender as normas e legislações brasileiras. Os serviços de implantação do sistema deverão ser considerados da seguinte forma: instalação de todos os materiais fornecidos; automatização de todos os recursos disponíveis nos equipamentos.
11. [bookmark: _Toc350429452] DOS TREINAMENTOS
A CONTRATADA deverá fornecer treinamento, para operadores e Supervisores nas condições abaixo:
11.1. Treinamento para equipe de operadores e Supervisores do sistema de videomonitoramento, de forma que possibilite o manuseio de todos os equipamentos de monitoramento. O curso será para um total de 12 (Doze) pessoas e deverá ser ministrado na cidade de Cabo Frio. Estas 12 (Doze) pessoas deverão ser divididas em grupos de no máximo 3 (Três) pessoas. Cada grupo deverá receber um treinamento de 4 a 6 horas, conforme a necessidade. Este curso deverá ser ministrado na Central de Monitoramento a ser instalada. Deverão ser abordados aspectos comuns da operação do sistema, tais como mosaicos, interação com os monitores de 43”, etc. 
11.2. O cronograma do curso, com a carga horária e uma cópia do material didático deverão ser previamente enviados para aprovação prévia da CONTRATANTE, que poderá determinar à CONTRATADA alterações no material de acordo com o que ela julgar necessário para atendimento de todos os itens acima.
12. [bookmark: _Toc350429453]DA PADRONIZAÇÃO
As normas da ABNT e práticas Telebrás, em complemento das especificações deste anexo, deverão ser observadas pela empresa CONTRATADA, de forma a estabelecer o melhor grau de qualidade do sistema implantado. No caso de omissão de normas, ou dupla interpretação, será utilizada a prática TELEBRAS aplicável.
13. DO PRAZO CONTRATUAL
13.1 O prazo contratual será de até 36 (trinta e seis) meses ininterruptos, a partir da data de publicação do referido contrato no diário oficial, podendo ser prorrogado na forma vigente da lei de licitações e contratos na administração pública (lei № 8.666/1993) e legislação complementar.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1 São obrigações da Contratante:
14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
14.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
14.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
14.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
14.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
14.1.6 Atestar as Faturas/Notas Fiscais e as atividades realizadas em conformidade com o Termo de Referência.
14.1.7 Prestar prontamente à CONTRATADA, as informações necessárias à execução do objeto, quando disponíveis, ou prestá-las em prazo razoável, quando for obrigação da CONTRATANTE.
14.1.8 Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao desenvolvimento das atividades executados pela empresa CONTRATADA;
14.1.9 Definir mecanismos de gerenciamento e controle das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, assim como avaliar a execução das atividades em andamento;
14.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.2 São obrigações da Contratada:

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.2.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
14.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
14.2.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
14.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.2.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou decréscimos que forem pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, de acordo com a Lei 8.666/93;
14.2.9 Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas as atividades que lhe forem confiadas, com pessoal qualificado e mediante emprego de técnica e ferramentas adequadas, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da CONTRATANTE, conforme documentos integrantes no Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Ordens de Serviços emanadas pela CONTRATANTE.
14.2.10 Elaborar os relatórios de acompanhamento de execução e finais de conclusão das atividades;
14.2.11 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto contratual, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE, assumindo de forma integral o ônus decorrente desta fiscalização;
14.2.12 Prestar todas as informações a CONTRATANTE relativas à execução do objeto contratual, sempre que solicitado pela mesma, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, por escrito em documento datado e assinado por funcionário devidamente designado para este fim;
14.2.13 Assumir total responsabilidade pela qualidade e integridade das peças, componentes acessórios e equipamentos fornecidos, assim como pelo transporte, montagem e configuração dos mesmos, cabendo a CONTRATANTE apenas fiscalizar o grau de desempenho requerido, de acordo com as especificações;
14.2.14 Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a deslocamentos, e estadias de seus funcionários, necessárias a realização das atividades previstas no presente TR;
14.2.15 Assumir total e exclusiva responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;
14.2.16 Assumir total responsabilidade pelo uso de quaisquer inventos patenteados, marcas, desenhos, base de dados ou equivalentes, protegidos pela legislação em vigor, eximindo a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade ou custo adicional neste caso;
14.2.17 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
14.2.18 Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades, Federais, Estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal;
14.2.19 Cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da execução do contrato responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí advindas;
14.2.20 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidem ou venham incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo a CONTRATANTE com relação aos mesmos, exceto em relação às obrigações cujo seu cumprimento, por imposição legal, seja de responsabilidade da mesma. A CONTRATADA responderá por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual;
14.2.21 Responsabilizar-se integralmente pelo bom desempenho de seu pessoal na execução do contrato, sendo garantido a CONTRATANTE o direito de exigir a imediata substituição de qualquer funcionário cuja atuação julgue inadequada;
14.2.22 Contratar profissionais para a realização das atividades com a capacitação adequada e disponibilizar para uso exclusivo na execução dos serviços de suporte a manutenção e assistência técnica, no mínimo três profissionais, pertencente a seu quadro permanente que ficarão alocados no CIODS;
14.2.23 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
14.2.24 Proteger as informações confidenciais da CONTRATANTE que lhe forem fornecidas para execução do objeto, divulgando-as apenas aos funcionários que tenham necessidade de conhecê-las e utilizá-las para cumprimento do objeto do presente TR, e tenham sido informados, e formalmente concordado em proteger integralmente as informações. Tais informações não poderão ser divulgadas para terceiros sem o prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE por pessoa legalmente constituída e somente após o comprometimento formal dos mesmos em cumprir integralmente tal exigência;
14.2.25 Para análise técnica das especificações das propostas, a empresa licitante deverá prover toda a documentação que comprove que os produtos propostos atendem plenamente as especificações descritas neste Termo de Referência;
14.2.26 A empresa licitante deve apresentar em sua proposta, o manual e/ou catálogo original do fabricante, descrevendo a função e/ou recurso em questão solicitado nas especificações deste Termo de Referência.
14.2.27 A PROPONENTE, além de disponibilizar materiais e equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, obriga-se a:
i. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
ii. Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: veículos, motos, computadores, softwares e outros, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da SEDHSEG;
iii. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para coordenação e manutenção das áreas limpas;
iv. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da SEDHSEG tomar as providências pertinentes;
v. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da SEDHSEG, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da SEDHSEG;
14.2.28 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à PROPONENTE otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos, quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da SEDHSEG, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A PROPONENTE responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

15.  DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.
16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:
16.1.1 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
16.1.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
16.1.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração à continuidade do contrato.
17. CONTROLE DA EXECUÇÃO
17.1. Nos termos do art. 67 da lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
17.4 O EXECUTOR DO CONTRATO TERÁ AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES:

17.4.1.      Atestar o recebimento ou recusa dos equipamentos e serviços, indicando as eventuais ocorrências;
17.4.2. Fiscalizar a execução do contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;

17.4.3. Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competente para autorizar pagamentos;
17.4.4. Solicitar à SEDHSEG a aplicação de penalidades, por descumprimento da cláusula contratual ou editalícia.
17.4.5. A ação da fiscalização não exonera a PROPONENTE de suas responsabilidades contratuais.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da lei nº 8.666, de 1993, da lei nº 10.520, de 2002, e da lei 12.846, de 2013, a contratada que:
18.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. Fraudar na execução do contrato;

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5. Cometer fraude fiscal;

18.1.6. Não mantiver a proposta;

18.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;
18.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
18.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
18.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas lei nº 8.666, de 1993, da lei nº 10.520, de 2002, e da lei 12.846, de 2013, observado o decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.
18.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, iii e iv da lei nº 8.666, de 1993, a contratada que:
i. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ii. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
iii. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a lei nº 6.161, de 2000.
18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19. PERÍODO DE GARANTIA E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
19.1. O período mínimo de garantia on site é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do aceite da solução e treinamento da plataforma, considerando assim o início da operação da solução.
20. GARANTIA DE EXECUÇÃO
20.1. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, a empresa vencedora prestará a garantia no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da lei nº 8.666/93. essa garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:
i. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
ii. Fiança bancária;
iii. Seguro garantia.

20.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada pela sedhseg.
20.3. A garantia somente será restituída à adjudicatária após o integral cumprimento das obrigações contratuais.
20.4.	Se a garantia for apresentada em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo banco central do brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo ministério da fazenda.
20.5.  A adjudicatária deverá apresentar a garantia no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do instrumento contratual.

21. DO PAGAMENTO:
21.1. Serão realizados em repasses periódicos mensais, em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal de serviço, acompanhada das certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas, necessárias ao processo de pagamento, dentro do prazo de validade de cada certidão, devidamente atestadas por 2 servidores: 
i. Certidão negativa de débitos federais;
ii. Certidão negativa de débitos estaduais;
iii. Certidão negativa de débitos municipais;
iv. Certidão negativa de débitos trabalhista;
v. Certidão de regularidade do FGTS;
vi. Certidão de regularidade Procuradoria Geral da Fazenda Estadual do Rio de Janeiro (PGE).

22. REAJUSTE DE PREÇOS
22.1. [bookmark: _Hlk153798079]O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da lei nº 8.666/93.
22.2. A proponente fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.
22.3. A partir do segundo ano de vigência do contrato admite-se alteração dos valores tendo como base no índice a ser estabelecido no contrato.
22.4. É vedado qualquer reajustamento de preços com intervalo inferior a 12 (doze) meses.
23. DO PREGÃO ELETRÔNICO

23.1 – Poderão participar do certame todas as empresas atuantes no território nacional, devidamente documentadas.
23.2 – Devido à complexidade e tecnicalidade da solução, será considerada vencedora a empresa que cumprir fielmente as especificações deste TR e apresentar o MENOR VALOR GLOBAL, sendo impossível ser de outra forma (por item), uma vez que uma empresa não poderia dar suporte ou ter qualquer tipo de incompatibilidade entre possíveis tecnologias, inviabilizando todo o projeto. 

24. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
	Rubrica

	Órgão
	Programa de trabalho / ficha
	Despesa / dotação
	FR

	06.181.0035.2177
Implementação de Centro de Controle Operacional (CCO) e Câmeras de Monitoramento de tráfego
	02.022
Secretaria de direitos humanos e segurança
	968
	3.3.90.39.00.00
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	1704 Royalties



25. Dos anexos:
25.1 – Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO 1 – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA;
ANEXO 2 – ITENS OBRIGATÓRIOS;
ANEXO 3 – ENDEREÇO das CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO;
ANEXO 4 – PLANILHA de EQUIPAMENTOS PARA O SISTEMA DE VÍDEOMONITORAMENTO;
ANEXO 5 – DESCRIÇÕES MÍNIMAS PARA ADAPTAÇÃO DAS SALAS DE EQUIPAMENTOS E VIDEOMONITORAMENTO DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA.

Elaborado por:

______________________________________________
Péricles Mello – Mat.352023

Ordenador de Despesa:
______________________________________________
André Luiz Faria Magalhães
Secretário de Direitos Humanos e Segurança 


Cabo Frio, 16 novembro de 2023.



[bookmark: _Toc350429454]ANEXO 1 – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

Os itens abaixo se referem a um cronograma de execução do fornecimento do sistema de videomonitoramento:

	ITEM
	EVENTO
	DATA

	01
	Assinatura do contrato
	0

	02
	Vistorias e detalhamento do sistema
	0+20

	03
	Aprovação da documentação, do planejamento de instalação e obtenção das licenças
	0+30

	05
	Instalação dos materiais;
	0+60

	06
	Automatização e otimização do sistema
	0+70

	07
	Teste de instalação
	0+80

	08
	Projeto definitivo
	0+90



Notas:
1) [bookmark: _Toc350429455]As datas estão expressas em números de dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato.

















ANEXO 2 – ITENS OBRIGATÓRIOS
Os itens abaixo são obrigatórios e deverão ser atendidos na íntegra:

1. GARANTIA

1.1.1 Todos os materiais e serviços deverão contar com garantia integral durante a vigência do Contrato. O tempo máximo de atendimento para restabelecimento do funcionamento do sistema será de 48 horas. 

1.1.2 É obrigatório que a Empresa CONTRATADA possua Técnico de Plantão para atendimento exclusivo dos chamados de manutenção originados pela Prefeitura. Esse poderá ser disponibilizado após a assinatura do Contrato.

2. REGISTRO NO CREA

2.1.1 Registro no CREA do Estado do Rio de Janeiro ou Certidão de Localidade da sede da Licitante, (Atinentes ao registro da empresa e do profissional);

3. CAPACIDADE TÉCNICA

3.1.1 As empresas proponentes deverão apresentar atestado (s) de capacidade técnico operacional
Devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esses Conselhos, que comprove(m) que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, não se admitindo atestado(s) de fiscalização, supervisão ou coordenação da execução de obras/serviços, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos são:
a) Instalação/implantação de sistema de videomonitoramento ou CFTV, em vias públicas, com no mínimo 30 câmeras;
b) Instalação de Sistemas de LPR com no mínimo 04câmeras;
c) Adequação e Instalação de Central de Monitoramento;
d) Instalação/implantação de Servidores de Gerenciamento de Imagens;

4. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

4.1.1 A empresa Licitante deverá indicar, na sua Proposta, pelo menos um profissional de nível superior, Engenheiro Eletricista, eletrônico ou de Telecomunicação, devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico pela execução dos serviços de implantação otimização do sistema.  A empresa CONTRATADA deverá manter esse engenheiro responsável durante toda a vigência do contrato e, somente em casos excepcionais, após autorização da CONTRATANTE, poderá substituí-lo.

5. SUBCONTRATAÇÃO

5.1.1 A subcontratação parcial de algum item somente será admitida com autorização expressa da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, nos casos devidamente justificados. 

6. ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO

6.1.1. A empresa CONTRATADA deverá manter, além do responsável técnico pelo serviço, gerentes ou fiscais em cada frente de serviço, visando manter a qualidade do serviço e a documentação imediata da execução. 

7. DOCUMENTAÇÃO JUNTO À PROPOSTA COMERCIAL

7.1.1 Deverá ser apresentado junto a Proposta Comercial, documentos (catálogos, manuais ou outros) dos Equipamentos ofertados, para fins de avaliação, confirmação de informações, comprovação das características técnicas.
7.1.2 Caso os documentos não sejam apresentados junto a Proposta Comercial, ocorrerá a desclassificação da Licitante.
7.1.3 Os catálogos, manuais e documentos aos quais se referem o presente item, deverão ser obtidos de pelo menos uma das seguintes maneiras:
· Documentos originais do fabricante que comprovem a especificação técnica dos equipamentos citados;
· Carta obtida com o fabricante do equipamento devidamente assinada.
· Documentos extraídos na internet.























[bookmark: _Toc350429456]ANEXO 3 – ENDEREÇO das CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO

As instalações de todas as câmaras deverão ser acompanhadas pelo Responsável da Prefeitura Municipal de Cabo Frio para confirmação do local exato. Se no momento da implantação houver algum imprevisto que impeça a instalação, a CONTRATADA poderá sugerir outra posição, desde que antes faça uma justificativa para análise da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

	Nº
	Endereço
	Referência

	1
	Av. Joaquim Nogueira, 1600 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-490
	Saída da Sal Cisne

	2
	Av. América Central, 1615 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-582
	Auto Center do Marcelo

	3
	Av. Wilson Mendes, 1141 - Porto do Carro, Cabo Frio - RJ, 28922-000
	Boi Bom

	4
	Portinho, Cabo Frio - RJ, 28922-250
	Posto BR acesso ao Jacaré

	5
	R. Jorge Veiga - Gamboa, Cabo Frio - RJ, 28922-030
	Costa Azul Iate Clube

	6
	R. Lopes da Guia, 87-147 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28907-120
	R. Lopes da Guia X R. Silva Jardim

	7
	Av. Teixeira e Souza, 240 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-100
	Épou Lanches

	8
	Av. Teixeira e Souza, 94 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-100
	R. Silva Jardim X Av. Teixeira e Souza

	9
	Praça Porto Rocha - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-250
	Praça Porto Rocha

	10
	Praia do Forte, Cabo Frio - RJ
	Malibu Palace Hotel

	11
	Av. Nilo Peçanha, 7 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28907-000
	Biroska Chic

	12
	Av. Hilton Massa, 1020 - Braga, Cabo Frio - RJ, 28907-250
	Próximo ao cruzamento com R. Antônio Feliciano de Almeida

	13
	Cabo Frio - RJ
	Canto do Forte

	14
	Av. Alm. Barroso, Cabo Frio - RJ, 28906-070
	Bar do Lido

	15
	R. Interna, 269 - São Bento, Cabo Frio - RJ, 28906-040
	Entre Bar do Lido e Bar Pé na Areia

	16
	Cabo Frio - RJ, 28907-060
	Em frente a 13 de novembro

	17
	Praça da Cidadania, Cabo Frio - RJ
	Praça da Cidadania

	18
	Vila Nova, Cabo Frio - RJ, 28921-280
	Porto Príncipe

	19
	R. Barão do Rio Branco, 513 - Passagem, Cabo Frio - RJ, 28906-170
	R. Alm. Barroso X R. Barão do Rio Branco

	20
	Largo de São Benedito, 11 - Passagem, Cabo Frio - RJ, 28906-340
	Galápagos

	21
	Tv. Nações Unidas, 107 - São Bento, Cabo Frio - RJ, 28906-450
	Entre Restaurante do Zé e Tia Maluca

	22
	Jardim Flamboyant, Cabo Frio - RJ, 28905-000
	Rodoviária

	23
	R. Dr Marcos Coelho, Cabo Frio - RJ
	Rotatória Próxima do Aeroporto

	24
	Cabo Frio - RJ
	Acesso ao Aeroporto

	25
	Trecho Contorno, 35 - Reserva do Pero, Cabo Frio - RJ, 28921-710
	Posto Shell

	26
	Pero, Cabo Frio - RJ, 28924-040
	Praia do Pero

	27
	Av. Teixeira e Souza, 1263 - Vila Nova, Cabo Frio - RJ, 28909-001
	Próximo a Padaria Remar

	28
	Ponte Feliciano Sodré
	Ponte Feliciano Sodré

	29
	Av. Henrique Terra, 1700 - Palmeiras, Cabo Frio - RJ, 28911-320
	Rotatória do Shopping

	
	
	

	30
	Largo de Santo Antônio, 31 - Itajuru, Cabo Frio - RJ, 28905-060
	Largo de Santo Antônio

	31
	Rua Ministro Gama Filho com Florisbela Rosa da Penha - Braga, Cabo Frio - RJ, 28908-090 
	Fórum e antiga Prefeitura

	32
	R. dos Biquínis - Gamboa - Cabo Frio - RJ, 28924-180 Final do calçadão
	Confluência com a Rua José Rodrigues Póvoas

	33
	Av. Nilo Peçanha – Centro - Cabo Frio, 28907-000 - Esquina com Rui Barbosa, próximo ao INSS
	Esquina com Rui Barbosa, próximo ao INSS

	34
	Trevo Joaquim Nogueira com Teixeira e Souza, Cabo Frio, 28905-100
	Próximo a Rações e Cia

	35
	Trevo Arraial-Cabo Frio – Cep 28909-030	
	Próximo a Casal e Estácio

	36
	Segundo Distrito de Cabo Frio – Tamoios 
	Tamoios

	37
	R. Gov. Valadares, 326 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-010
	SALA DE MONITORAMENTO

	38
	Rodovia Amaral Peixoto, Tamoios  
	Próxima a Ponte 

	39
	Avenida Beira Rio – descida 
	Tamoios 

	40
	Avenida Beira Mar – Tamoios 
	Praça do Pontal 

	41
	Av, Independência – Tamoios  
	Esquina do DPO 

	42
	Rua das Pacas, esquina com a Av. Independência 
	Tamoios 

	43
	Rua Princesa Isabel, (Antiga Gargoá) – Tamoios 
	Tamoios 

	44
	Estrada da Agrisa – Tamoios 
	Tamoios 

	45
	Rodovia Amaral Peixoto (Trevo de Búzios) – Tamoios 
	Tamoios 

	46
	Rodovia Amaral Peixoto, Entrada da estrada da  Integração (Fazenda Campos Novos)
	Campos Novos 

	47
	Rodovia Amaral Peixoto , frente a passarela 
	Botafogo




	Nº
	ENDEREÇO
	REFERÊNCIA
	CÂMERAS FIXAS
	CÂMERA SPEED DOME
	CÂMERA LPR
	CÂMERA FACIAL
	AUDIO
BIDIRECIONAL

	01
	Av. Joaquim Nogueira, 1600 – São Cristovão
	Saída da Sal Cisne 
	04
	0
	0
	0
	0

	02
	Av. América Central, 1615 – São Cristovão 
	Auto Center do Marcelo 
	0
	0
	2
	0
	0

	03
	Av. Wilson Mendes, 1141 – Porto do Carro 
	Boi Bom  
	0
	0
	2
	0
	0

	04
	Portinho 
	Posto BR acesso ao Jacaré 
	1
	0
	0
	0
	0

	05
	Rua Jorge Veiga – Gamboa 
	Costa Azul Iate Clube 
	1
	0
	0
	0
	0

	06
	Rua Lopes da Guia, 87-147 – Centro 
	R. Lopes da Guia x R. Silva Jardim 
	1
	1
	0
	0
	0

	07
	Av. Teixeira e Souza, 240  - Centro 
	Épou Lanches 
	1
	1
	0
	0
	0

	08
	Av. Teixeira e Souza, 94 – Centro 
	R. Silva Jardim x Av. Teixeira e Souza 
	2
	1
	0
	0
	0

	09
	Praça Porto Rocha – Centro 
	Praça Porto Rocha 
	0
	1
	0
	0
	0

	10
	Praia do Forte 
	Malibu Palace Hotel 
	3
	1
	0
	0
	0

	11
	Av. Nilo Peçanha, 07 – Centro 
	Biroska Chic
	3
	1
	0
	0
	0

	12
	Av. Hilton Massa, 1020 – Braga 
	Prox. Cruzamento com Rua Antônio Feliciano de Almeida 
	2
	1
	0
	0
	0

	13
	Canto do forte 
	Canto do Forte 
	0
	1
	0
	1
	1

	14
	Av. Alm. Barroso – Centro 
	Bar do Lido 
	1
	1
	0
	1
	1

	15
	Rua Interna, 269 – Centro 
	Entre Bar do lido e Bar Pé na areia 
	0
	1
	0
	1
	1

	16
	Cabo Frio 
	Em frente a 13 de Novembro 
	3
	1
	0
	1
	1

	17
	Praça da Cidadania 
	Praça da Cidadania 
	1
	1
	0
	1
	1

	18
	Vila Nova 
	Porto Príncipe 
	2
	1
	0
	1
	1

	19
	Rua Barão do Rio Branco, 513 – Passagem 
	Rua Almirante Barroso x Rua Barão R Branco 
	2
	0
	0
	0
	0

	20
	Largo de São Benedito, 11 – Passagem 
	Galápagos 
	0
	1
	0
	0
	0

	21
	Tv. Nações Unidas, 107 – São Bento 
	Entre restaurante do Zé e Tia Maluca 
	2
	1
	0
	0
	0

	22
	Jardim Flamboyant 
	Rodoviária 
	2
	1
	0
	0
	0

	23
	Rua Doutor Marcos Coelho 
	Rotatória próxima ao Aeroporto 
	3
	0
	0
	0
	0

	24
	Cabo Frio 
	Acesso Aeroporto 
	0
	0
	0
	0
	0

	25
	Trecho Contorno, 35 – Reserva do Peró 
	Posto Shell 
	0
	0
	0
	0
	0

	26
	Peró 
	Praia do Peró 
	3
	1
	0
	0
	0

	27
	Av. Teixeira e Souza, 1263 – Vila Nova 
	Próx. Padaria Remar
	2
	0
	0
	0
	0

	28
	Ponte Feliciano Sodré 
	P. Feliciano Sodré 
	2
	0
	0
	0
	0

	29
	Av. Henrique Terra, 1700 – Palmeiras 
	Rotatória Shopping 
	2
	0
	0
	0
	0

	30
	Largo de Santo Antônio, 31 – Itajuru
	L. Santo Antônio
	2
	0
	0
	0
	0

	31
	Rua Ministro Gama Filho – Braga 
	Fórum e Antiga Prefeitura 
	2
	0
	0
	0
	0

	32
	Rua dos Biquinis – Gamboa 
	Final do Calçadão. Confluência com a Rua J. Rodrigues Povoas 
	2
	0
	0
	0
	0

	33
	Av. Nilo Peçanha  - Centro 
	Esquina com Rua Barbosa, prox. INSS 
	2
	0
	0
	0
	,0

	34
	Trevo Joaquim Nogueira 
	Rações e Cia 
	2
	0
	0
	0
	0

	35
	Trevo Arraial do Cabo 
	Casal / Estácio 
	2
	0
	0
	0
	0

	36
	Rua Governador Valadares – São Cristovão 
	Sala de Monitoramento 
	2
	0
	0
	0
	0

	37
	Tamoios – 2º Distrito 
	Tamoios 
	0
	10
	0
	0
	0

	38
	Rodovia Amaral Peixoto, Tamoios  
	Próxima a Ponte 
	1
	0
	0
	0
	0

	39
	Avenida Beira Rio – descida 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	40
	Avenida Beira Mar – Tamoios 
	Praça do Pontal 
	1
	0
	0
	0
	0

	41
	Av, Independência – Tamoios  
	Esquina do DPO 
	1
	0
	0
	0
	0

	42
	Rua das Pacas, esquina com a Av. Independência 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	43
	Rua Princesa Isabel, (Antiga Gargoá) – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	44
	Estrada da Agrisa – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	45
	Rodovia Amaral Peixoto (Trevo de Búzios) – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	46
	Rodovia Amaral Peixoto, Entrada da estrada da  Integração (Fazenda Campos Novos)
	Campos Novos 
	1
	0
	0
	0
	0

	47
	Rodovia Amaral Peixoto , frente a passarela 
	Botafogo
	1
	0
	0
	0
	0

	TOTAIS 
	57
	27
	08
	06
	06





[bookmark: _Toc350429457]ANEXO 4 – PLANILHA de EQUIPAMENTOS PARA O SISTEMA DE VÍDEOMONITORAMENTO
Este anexo tem por objetivo a apresentação da lista de materiais, necessários a execução do projeto, que serão utilizados pela empresa CONTRATADA.
Esta lista de materiais é mínima e constitui uma referência, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de outros materiais, caso necessário à execução do projeto.

	

It.
	Equipamentos
	Unidade
	Quant.

	1. 
	Câmera IP Speed Dome
	Unidade
	27

	2. 
	Câmera IP Fixa Bullet
	Unidade
	57

	3. ]
	Câmera Móvel
	Unidade
	02

	4. 
	Câmera Ip Fixa para LPR
	Unidade
	08

	5. 
	Câmera Ip Fixa para Identificação Facial
	Unidade
	06

	6. 
	Rack Outdoor
	Unidade
	48

	7. 
	Nobreak 700Va
	Unidade
	48

	8. 
	Servidor de Gerenciamento 
	Unidade
	01

	9. 
	Servidor de Gerência e Gravação para as Câmeras
	Unidade
	02

	10. 
	Servidor de Reconhecimento Facial
	Unidade
	01

	11. 
	Switch 08 Portas
	Unidade
	41

	12. 
	Switch 24 Portas
	Unidade
	02

	13. 
	Rack para Sala de Monitoramento
	Unidade
	01

	14. 
	Nobreak 3100 VA
	Unidade
	02

	15. 
	Aparelho de Ar Condicionado Split
	Unidade
	02

	16. 
	Microcomputador
	Unidade
	04

	17. 
	Teclado de controle
	Unidade
	04

	18. 
	Monitor LED de 43”
	Unidade
	09

	19. 
	Estação de Trabalho Reta
	Unidade
	04

	20. 
	Cadeira
	Unidade
	04

	21. 
	Software de Gerenciamento e Monitoramento para todas as Câmeras
	Unidade
	01

	22. 
	Sistema de Áudio Bidirecional
	Unidade
	06

	23. 
	Materiais de Instalação e Configuração de todo o Sistema
	Serviço
	01
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ANEXO V – DESCRIÇÕES MÍNIMAS PARA ADAPTAÇÃO DAS SALAS DE EQUIPAMENTOS E VIDEOMONITORAMENTO DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA
As modificações abaixo descritas são adaptações necessárias à otimização do espaço disponível.
1. INSTALAÇÃO ELÉTRICA

1.1 CIRCUITOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
Os circuitos de tomadas deverão ter como proteção disjuntores termomagnéticos, curvas B ou C, os quais deverão ser fabricados de acordo com a Norma NBR IEC 60898, curvas B ou C.
Deverá ser confeccionado, a partir do quadro principal, um circuito para o no-break, o qual será instalado em local especifico para o mesmo.
Os circuitos para os aparelhos de ar condicionado deverão ser retirados do quadro exclusivo para estes equipamentos, no Local em que serão instalados. 
Em todos os circuitos deverão existir proteções com disjuntores compatíveis. 
1.2 TOMADAS 
Deverá ser instalada uma tomada 2P+T de energia elétrica ao lado de cada tomada de rede de cabeamento estruturado RJ45. 
As tomadas para energia elétrica, deverão ter funcionamento em 127 V, serão do tipo 2P+T 5A ou 10A-127V.
As tomadas p/ aparelhos de ar condicionado deverão ser compatíveis com os plugues dos aparelhos fornecidos.
1.3 CONDUTORES ELÉTRICOS 
Em caso de instalações aparentes, todos os condutores deverão ser passados em eletrodutos.
Os condutores deverão ser de no mínimo 4 mm² para tomadas de força;
Os condutores a serem utilizados em instalações elétricas deverão ser novos e confeccionados em cobre flexível. Os condutores das instalações existentes deverão ser retirados.
Não serão permitidas emendas de cabos no interior dos eletrodutos, em hipótese alguma.  
Excetuando-se as instalações em barra e os aterramentos, todas as instalações serão executadas com condutores isolados.
Os cabos deverão ter as pontas vedadas para protegê-los contra a umidade durante a armazenagem e a instalação.  
Todos os cabeamentos deverão ser feitos de maneira que formem uma aparência limpa e ordenada. Deverão ser deixados, em todos os pontos de ligações, comprimentos adequados de cabos, de forma a permitir as emendas que forem necessárias.   
Antes da instalação dos condutores, deverá ser certificado que o interior dos eletrodutos não tenha rugosidade, rebarbas e substâncias abrasivas, que possam prejudicar o cabo durante o puxamento. 
1.4 ELETRODUTOS
Os eletrodutos aparentes a serem utilizados deverão ser galvanizados, diâmetro compatível com os cabos a serem instalados. Se usado na parte interna da sala deverá ser com zincagem eletrolítica, fabricado de acordo com a norma NBR 13057 ou antigo médio. Se usado em área externa (no tempo) ou enterrado no solo, deverá ser com zincagem de fogo, fabricado de acordo com a norma NBR 5624.
Os tubos aparentes deverão ser fixados através de abraçadeiras galvanizadas colocadas com espaçamento máximo de 200 cm.
A conexão de eletrodutos às caixas não rosqueáveis, deverá ser por meio de buchas e arruelas apropriadas. Não será permitido o uso de solda no caso dos metálicos. As extremidades livres, não rosqueadas diretamente em caixas ou conexões, deverão ser providas de buchas. Não deverão ser empregadas curvas com deflexão maior que 90 graus. 
No caso de conexões por luvas rosqueáveis, os eletrodutos poderão ser cortados por meio de corta-tubos ou serra, sendo as roscas feitas com uso de cossinete e com ajustes progressivos.
1.5 CONDULETES E CAIXAS 
As caixas de passagem para eletrodutos aparentes deverão ser do tipo condulete, com:
· Corpo e tampa em alumínio ou AGF de alta resistência mecânica e à corrosão;
· Tampas intercambiáveis de modelos equipados com tomadas, interruptores, etc; 
· Acabamento em epóxi na cor cinza;
· Parafusos em aço zincado bicromatizados, entradas rosqueáveis bitola 3/4".
As caixas deverão conter olhais destinados à fixação dos eletrodutos (com buchas e arruelas ou roscas), só sendo permitida a abertura daqueles realmente necessários. 
1.6 ATERRAMENTO 
As conexões entre haste e o cabo de cobre nu 50 mm2 da malha de aterramento deverá ser feita com solda exotérmica. 

2. REDE ESTRUTURADA
A rede estruturada deverá ser feita com cabeamento UTP categoria 6, de modo a disponibilizar todos os pontos de rede lógica.
Os pontos deverão ter conectores do tipo RJ45 fêmea, com espelhos e identificação. O cabeamento deverá ser passado em dutos aparentes ou eletrocalhas no forro / piso falso / sobrepor;
3. NO-BREAK
O no-break deverá ser instalado no rack.

A CONTRATADA deverá instalar um quadro elétrico exclusivo para o no-break, dentro da sala de monitoramento, partindo do quadro principal da unidade.















ANEXO A – TERMO DE DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA


Eu, André Luiz Faria Magalhães, atualmente no cargo em Comissão de Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança, na qualidade de ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança, declaro, nos termos do QDD e informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação na Lei 8.666/93, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Declaro, ainda, que a despesa preenche os requisitos pela Lei Complementar 101/2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, sendo que a mesma encontra-se prevista e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

Identificação da Despesa:
	[bookmark: _Hlk141433704]Rubrica

	Órgão
	Despesa / dotação
	FR
	VALOR

	06.181.0035.2177
IMPLEMENTAÇÃO DE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) E CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE TRÁFEGO.

	02.022
Secretaria De Direitos Humanos E Segurança
	3.3.90.39.00.00
Outros Serviços De Terceiros – Pessoa Jurídica
	1500 / 1501
	R$  3.917.712,60	




Cabo Frio, XX de XXXXXX de 2023.



_________________________________
ANDRÉ LUIZ FARIA MAGALHÂES
Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança









ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	MÉDIA

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	VALOR UNITÁRIO MENSAL
	VALOR TOTAL MENSAL
	

	1
	Câmera IP Speed Dome
	UND
	27
	R$ 642,43
	R$ 17.345,70
	

	2
	Câmera IP Fixa Bullet
	UND
	57
	R$ 212,28
	R$ 12.100,15
	

	3
	Câmera Móvel
	UND
	2
	R$ 427,74
	R$ 855,48
	

	4
	Câmera Ip Fixa para LPR
	UND
	8
	R$ 1.274,84
	R$ 10.198,69
	

	5
	Câmera Ip Fixa para Identificação Facial
	UND
	6
	R$ 1.071,82
	R$ 6.430,90
	

	6
	Rack Outdoor
	UND
	48
	R$ 97,38
	R$ 4.674,08
	

	7
	Nobreak 700Va
	UND
	48
	R$ 110,62
	R$ 5.309,60
	

	8
	Servidor de Gerenciamento
	UND
	1
	R$ 4.089,43
	R$ 4.089,43
	

	9
	Servidor de Gerência e Gravação para as Câmeras
	UND
	2
	R$ 2.036,70
	R$ 4.073,40
	

	10
	Servidor de Reconhecimento Facial
	UND
	1
	R$ 1.855,17
	R$ 1.855,17
	

	11
	Switch 08 Portas
	UND
	41
	R$ 90,03
	R$ 3.691,23
	

	12
	Switch 24 Portas
	UND
	2
	R$ 454,01
	R$ 908,01
	

	13
	Rack para Sala de Monitoramento
	UND
	1
	R$ 542,28
	R$ 542,28
	

	14
	Nobreak 3100 VA
	UND
	2
	R$ 402,09
	R$ 804,18
	

	15
	Aparelho de Ar Condicionado Split
	UND
	2
	R$ 747,15
	R$ 1.494,31
	

	16
	Microcomputador
	UND
	4
	R$ 1.134,30
	R$ 4.537,19
	

	17
	Teclado de controle
	UND
	4
	R$ 320,67
	R$ 1.282,69
	

	18
	Monitor LED de 43”
	UND
	9
	R$ 582,03
	R$ 5.238,30
	

	19
	Estação de Trabalho Reta
	UND
	4
	R$ 404,01
	R$ 1.616,03
	

	20
	Cadeira
	UND
	4
	R$ 187,71
	R$ 750,85
	

	21
	Software de Gerenciamento e Monitoramento para todas as Câmeras
	UND
	1
	R$ 4.025,47
	R$ 4.025,47
	

	22
	Sistema de Áudio Bidirecional
	UND
	6
	R$ 542,71
	R$ 3.256,24
	

	23
	Materiais de Instalação e Configuração de todo o Sistema
	SERV
	1
	R$ 13.745,97
	R$ 13.745,97
	

	VALOR TOTAL MENSAL
	R$ 108.825,35
	

	VALOR TOTAL ANUAL
	R$ 1.305.904,20
	

	VALOR TOTAL (3 ANOS)
	R$ 3.917.712,60
	

	









ANEXO III
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ


Declaramos ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2023 e que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 8.666/93 e a Lei do Pregão nº 10.520/02, não havendo nada que nos desabone.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa













ANEXO IV

(Modelo)
(Papel timbrado da Empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Referente ao Pregão Eletrônico nº 0xx/2023


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° 0xx/2023 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;
· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;
· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
· Atestamos o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


(Local e data)


Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo do CNPJ



ANEXO V

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 0xx/2023

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa


ANEXO VI
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 0xx/2023

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.




xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data

Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa























ANEXO VII
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO DE LICITAR


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ



A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 0xx/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa

ANEXO VIII
(Papel Timbrado da empresa)

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão

Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para LOCAÇÃO DE UM SISTEMA DE MONITORAMENTO URBANO PARA O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 0xx/2023.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALORES

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	VALOR UNITÁRIO MENSAL
	VALOR TOTAL MENSAL
	

	1
	Câmera IP Speed Dome
	UND
	27
	
	
	

	2
	Câmera IP Fixa Bullet
	UND
	57
	
	
	

	3
	Câmera Móvel
	UND
	2
	
	
	

	4
	Câmera Ip Fixa para LPR
	UND
	8
	
	
	

	5
	Câmera Ip Fixa para Identificação Facial
	UND
	6
	
	
	

	6
	Rack Outdoor
	UND
	48
	
	
	

	7
	Nobreak 700Va
	UND
	48
	
	
	

	8
	Servidor de Gerenciamento
	UND
	1
	
	
	

	9
	Servidor de Gerência e Gravação para as Câmeras
	UND
	2
	
	
	

	10
	Servidor de Reconhecimento Facial
	UND
	1
	
	
	

	11
	Switch 08 Portas
	UND
	41
	
	
	

	12
	Switch 24 Portas
	UND
	2
	
	
	

	13
	Rack para Sala de Monitoramento
	UND
	1
	
	
	

	14
	Nobreak 3100 VA
	UND
	2
	
	
	

	15
	Aparelho de Ar Condicionado Split
	UND
	2
	
	
	

	16
	Microcomputador
	UND
	4
	
	
	

	17
	Teclado de controle
	UND
	4
	
	
	

	18
	Monitor LED de 43”
	UND
	9
	
	
	

	19
	Estação de Trabalho Reta
	UND
	4
	
	
	

	20
	Cadeira
	UND
	4
	
	
	

	21
	Software de Gerenciamento e Monitoramento para todas as Câmeras
	UND
	1
	
	
	

	22
	Sistema de Áudio Bidirecional
	UND
	6
	
	
	

	23
	Materiais de Instalação e Configuração de todo o Sistema
	SERV
	1
	
	
	

	VALOR TOTAL MENSAL
	
	

	VALOR TOTAL ANUAL
	
	

	VALOR TOTAL (3 ANOS)
	
	


Valor por extenso ( _______________________________________________)

Validade da proposta de 90 dias

Local e data

______________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ

ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO



CONTRATO Nº XXX/20XX
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX/202X




CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A LOCAÇÃO DE UM SISTEMA DE MONITORAMENTO URBANO PARA O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ.


MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA, Sr. XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE; e 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO;

Firmam o presente contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e Processo Administrativo nº XXXXX/202X, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a locação de um sistema de monitoramento urbano para o município de cabo frio/rj, na forma do Termo de Referência constante nos autos do processo em epígrafe.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. O objeto do presente contrato será fornecido por empresa especializada em INSTALAÇÃO E LOCAÇÃO de um sistema de monitoramento urbano para o Município de Cabo Frio – RJ, conforme termo de Referência.

2.1.1. A contratada será responsável pela assistência técnica e pela garantia dos equipamentos durante o prazo de vigência do Contrato.

2.2. Locais de Instalação dos Pontos Monitoramento:


	PT
	Local de Implantação

	1
	Av. Joaquim Nogueira, 1600 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-490

	2
	Av. América Central, 1615 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-582

	3
	Av. Wilson Mendes, 1141 - Porto do Carro, Cabo Frio - RJ, 28922-000

	4
	Portinho, Cabo Frio - RJ, 28922-250

	5
	R. Jorge Veiga - Gamboa, Cabo Frio - RJ, 28922-030

	6
	R. Lopes da Guia, 87-147 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28907-120

	7
	Av. Teixeira e Souza, 240 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-100

	8
	Av. Teixeira e Souza, 94 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-100

	9
	Praça Porto Rocha - Centro, Cabo Frio - RJ, 28905-250

	10
	Praia do Forte, Cabo Frio - RJ

	11
	Av. Nilo Peçanha, 7 - Centro, Cabo Frio - RJ, 28907-000

	12
	Av. Hilton Massa, 1020 - Braga, Cabo Frio - RJ, 28907-250

	13
	Cabo Frio - RJ

	14
	Av. Alm. Barroso, Cabo Frio - RJ, 28906-070

	15
	R. Interna, 269 - São Bento, Cabo Frio - RJ, 28906-040

	16
	Cabo Frio - RJ, 28907-060

	17
	Praça da Cidadania, Cabo Frio - RJ

	18
	Vila Nova, Cabo Frio - RJ, 28921-280

	19
	R. Barão do Rio Branco, 513 - Passagem, Cabo Frio - RJ, 28906-170

	20
	Largo de São Benedito, 11 - Passagem, Cabo Frio - RJ, 28906-340

	21
	Tv. Nações Unidas, 107 - São Bento, Cabo Frio - RJ, 28906-450

	22
	Jardim Flamboyant, Cabo Frio - RJ, 28905-000

	23
	R. Dr Marcos Coelho, Cabo Frio - RJ

	24
	Cabo Frio - RJ

	25
	Trecho Contorno, 35 - Reserva do Pero, Cabo Frio - RJ, 28921-710

	26
	Pero, Cabo Frio - RJ, 28924-040

	27
	Av. Teixeira e Souza, 1263 - Vila Nova, Cabo Frio - RJ, 28909-001

	28
	Ponte Feliciano Sodré

	29
	Av. Henrique Terra, 1700 - Palmeiras, Cabo Frio - RJ, 28911-320

	30
	Largo de Santo Antônio, 31 - Itajuru, Cabo Frio - RJ, 28905-060

	31
	Rua Ministro Gama Filho com Florisbela Rosa da Penha - Braga, Cabo Frio - RJ, 28908-090 

	32
	R. dos Biquínis - Gamboa - Cabo Frio - RJ, 28924-180 Final do calçadão

	33
	Av. Nilo Peçanha – Centro - Cabo Frio, 28907-000 - Esquina com Rui Barbosa, próximo ao INSS

	34
	Trevo Joaquim Nogueira com Teixeira e Souza, Cabo Frio, 28905-100

	35
	Trevo Arraial-Cabo Frio – Cep 28909-030	

	36
	Segundo Distrito de Cabo Frio – Tamoios 

	37
	R. Gov. Valadares, 326 - São Cristóvão, Cabo Frio - RJ, 28909-010

	38
	Rodovia Amaral Peixoto, Tamoios  

	39
	Avenida Beira Rio – descida 

	40
	Avenida Beira Mar – Tamoios 

	41
	Av, Independência – Tamoios  

	42
	Rua das Pacas, esquina com a Av. Independência 

	43
	Rua Princesa Isabel, (Antiga Gargoá) – Tamoios 

	44
	Estrada da Agrisa – Tamoios 

	45
	Rodovia Amaral Peixoto (Trevo de Búzios) – Tamoios 

	46
	Rodovia Amaral Peixoto, Entrada da estrada da  Integração (Fazenda Campos Novos)

	47
	Rodovia Amaral Peixoto , frente a passarela 



2.3. O sistema deverá permitir a configuração de alertas em caso de obstrução da imagem da câmera, vandalismo, ultrapassagem de cercas virtuais, passagem de pessoas em áreas proibidas, objetos abandonados e objetos retirados, alertando o Operador.
2.4. Caraterísticas mínimas dos Equipamentos:

	Nº
	ENDEREÇO
	REFERÊNCIA
	CÂMERAS FIXAS
	CÂMERA SPEED DOME
	CÂMERA LPR
	CÂMERA FACIAL
	AUDIO
BIDIRECIONAL

	01
	Av. Joaquim Nogueira, 1600 – São Cristovão
	Saída da Sal Cisne 
	04
	0
	0
	0
	0

	02
	Av. América Central, 1615 – São Cristovão 
	Auto Center do Marcelo 
	0
	0
	2
	0
	0

	03
	Av. Wilson Mendes, 1141 – Porto do Carro 
	Boi Bom  
	0
	0
	2
	0
	0

	04
	Portinho 
	Posto BR acesso ao Jacaré 
	1
	0
	0
	0
	0

	05
	Rua Jorge Veiga – Gamboa 
	Costa Azul Iate Clube 
	1
	0
	0
	0
	0

	06
	Rua Lopes da Guia, 87-147 – Centro 
	R. Lopes da Guia x R. Silva Jardim 
	1
	1
	0
	0
	0

	07
	Av. Teixeira e Souza, 240  - Centro 
	Épou Lanches 
	1
	1
	0
	0
	0

	08
	Av. Teixeira e Souza, 94 – Centro 
	R. Silva Jardim x Av. Teixeira e Souza 
	2
	1
	0
	0
	0

	09
	Praça Porto Rocha – Centro 
	Praça Porto Rocha 
	0
	1
	0
	0
	0

	10
	Praia do Forte 
	Malibu Palace Hotel 
	3
	1
	0
	0
	0

	11
	Av. Nilo Peçanha, 07 – Centro 
	Biroska Chic
	3
	1
	0
	0
	0

	12
	Av. Hilton Massa, 1020 – Braga 
	Prox. Cruzamento com Rua Antônio Feliciano de Almeida 
	2
	1
	0
	0
	0

	13
	Canto do forte 
	Canto do Forte 
	0
	1
	0
	1
	1

	14
	Av. Alm. Barroso – Centro 
	Bar do Lido 
	1
	1
	0
	1
	1

	15
	Rua Interna, 269 – Centro 
	Entre Bar do lido e Bar Pé na areia 
	0
	1
	0
	1
	1

	16
	Cabo Frio 
	Em frente a 13 de Novembro 
	3
	1
	0
	1
	1

	17
	Praça da Cidadania 
	Praça da Cidadania 
	1
	1
	0
	1
	1

	18
	Vila Nova 
	Porto Príncipe 
	2
	1
	0
	1
	1

	19
	Rua Barão do Rio Branco, 513 – Passagem 
	Rua Almirante Barroso x Rua Barão R Branco 
	2
	0
	0
	0
	0

	20
	Largo de São Benedito, 11 – Passagem 
	Galápagos 
	0
	1
	0
	0
	0

	21
	Tv. Nações Unidas, 107 – São Bento 
	Entre restaurante do Zé e Tia Maluca 
	2
	1
	0
	0
	0

	22
	Jardim Flamboyant 
	Rodoviária 
	2
	1
	0
	0
	0

	23
	Rua Doutor Marcos Coelho 
	Rotatória próxima ao Aeroporto 
	3
	0
	0
	0
	0

	24
	Cabo Frio 
	Acesso Aeroporto 
	0
	0
	0
	0
	0

	25
	Trecho Contorno, 35 – Reserva do Peró 
	Posto Shell 
	0
	0
	0
	0
	0

	26
	Peró 
	Praia do Peró 
	3
	1
	0
	0
	0

	27
	Av. Teixeira e Souza, 1263 – Vila Nova 
	Próx. Padaria Remar
	2
	0
	0
	0
	0

	28
	Ponte Feliciano Sodré 
	P. Feliciano Sodré 
	2
	0
	0
	0
	0

	29
	Av. Henrique Terra, 1700 – Palmeiras 
	Rotatória Shopping 
	2
	0
	0
	0
	0

	30
	Largo de Santo Antônio, 31 – Itajuru
	L. Santo Antônio
	2
	0
	0
	0
	0

	31
	Rua Ministro Gama Filho – Braga 
	Fórum e Antiga Prefeitura 
	2
	0
	0
	0
	0

	32
	Rua dos Biquinis – Gamboa 
	Final do Calçadão. Confluência com a Rua J. Rodrigues Povoas 
	2
	0
	0
	0
	0

	33
	Av. Nilo Peçanha  - Centro 
	Esquina com Rua Barbosa, prox. INSS 
	2
	0
	0
	0
	,0

	34
	Trevo Joaquim Nogueira 
	Rações e Cia 
	2
	0
	0
	0
	0

	35
	Trevo Arraial do Cabo 
	Casal / Estácio 
	2
	0
	0
	0
	0

	36
	Rua Governador Valadares – São Cristovão 
	Sala de Monitoramento 
	2
	0
	0
	0
	0

	37
	Tamoios – 2º Distrito 
	Tamoios 
	0
	10
	0
	0
	0

	38
	Rodovia Amaral Peixoto, Tamoios  
	Próxima a Ponte 
	1
	0
	0
	0
	0

	39
	Avenida Beira Rio – descida 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	40
	Avenida Beira Mar – Tamoios 
	Praça do Pontal 
	1
	0
	0
	0
	0

	41
	Av, Independência – Tamoios  
	Esquina do DPO 
	1
	0
	0
	0
	0

	42
	Rua das Pacas, esquina com a Av. Independência 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	43
	Rua Princesa Isabel, (Antiga Gargoá) – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	44
	Estrada da Agrisa – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	45
	Rodovia Amaral Peixoto (Trevo de Búzios) – Tamoios 
	Tamoios 
	1
	0
	0
	0
	0

	46
	Rodovia Amaral Peixoto, Entrada da estrada da  Integração (Fazenda Campos Novos)
	Campos Novos 
	1
	0
	0
	0
	0

	47
	Rodovia Amaral Peixoto , frente a passarela 
	Botafogo
	1
	0
	0
	0
	0

	TOTAIS 
	57
	27
	08
	06
	06



2.10. Demais Itens que deverão estar inclusos no projeto:

2.10.1. Implantação de todo o Sistema, considerando os equipamentos relacionados e todos os acessórios necessários ao perfeito funcionamento dos Sistemas;
2.10.2. Fixação de todos os equipamentos desta Proposta;
2.10.3. Alimentação Elétrica das Câmeras e demais equipamentos, utilizando-se da infraestrutura  existente;
2.10.4. Disponibilização e identificação dos equipamentos;
2.10.5. Proteção das superfícies dos equipamentos com tratamento e acabamento condizentes com as condições ambientais;  
2.10.6. Transporte dos equipamentos convenientemente embalados, armazenamento,  prevendo o embarque e desembarque no destino;
2.10.7. Inspeção, comissionamento;
2.10.8. Startup, Operação Assistida;
2.10.9. Roteiro de Inspeção e Testes após a conclusão;
2.10.10. Treinamento aos operadores realizado em Língua Portuguesa nas instalações da CONTRATANTE;
2.10.11. Assistência Técnica Integral no período de vigência do contrato;
Custos com deslocamentos dos técnicos para Instalações e Manutenções  preventivas / corretivas;
2.10.12. EPIs, uniformes e Treinamentos para funcionários;
2.10.13. Desenhos de: configuração do sistema, lay-out, “As-Built”, etc.
2.10.14. Inventário de Instalação dos Equipamentos;
2.10.15. Cumprimento das regras e políticas internas da CONTRATANTE;

2.11. Informações Complementares:

2.11.1. A implantação do Sistema seguirá Cronograma a ser apresentado no início dos trabalhos e deverá ter prazo total máximo para implantação total de 60 (Sessenta) dias corridos, contados da data do envio da ordem de serviço através de e-mail, sendo que os pagamentos se darão, excluisivamente, 30 (trinta) após a instalação de todo o sistema, ou seja, após o recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 36 (trinta e seis) meses, vigorando desde a data de sua assinatura.

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante devida justificativa, formalizado por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57 da Lei nº 8666/1993.


CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1. O valor global da presente aquisição é de R$XXXXXXX (xxxxxxxxxx), a ser pago em 36 (trinta e seis) parcelas iguais e mensais de R$XXXXXXX (xxxxxxxxx).

4.1.2. Cada parcela deverá ser quitada até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato;

4.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os serviços foram prestados de forma satisfatória;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

4.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput e §1o da Lei 8.666 de 1993;

4.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

[bookmark: page32]4.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

4.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

4.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

4.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir a empresa Contratada.

4.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.


CLÁUSULA QUINTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL 

5.1. O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;

[bookmark: page31]5.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.


CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
6.2. 
	Rubrica

	Órgão
	Despesa / dotação
	FR

	06.181.0035.2177
IMPLEMENTAÇÃO DE CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) E CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE TRÁFEGO.
	02.022
Secretaria de Direitos Humanos e Segurança
	3.3.90.39.00.00
Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	1705




CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


7.1.	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:


7.2.	Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.3.	O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

7.4.	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5.	Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.6.	Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.7.	Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8.	Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou decréscimos que forem pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, de acordo com a Lei 8.666/93;

7.9.	Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas as atividades que lhe forem confiadas, com pessoal qualificado e mediante emprego de técnica e ferramentas adequadas, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da CONTRATANTE, conforme documentos integrantes no Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Ordens de Serviços emanadas pela CONTRATANTE.

7.10.	Elaborar os relatórios de acompanhamento de execução e finais de conclusão das atividades;

7.11.	Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto contratual, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE, assumindo de forma integral o ônus decorrente desta fiscalização;

7.12.	Prestar todas as informações a CONTRATANTE relativas à execução do objeto contratual, sempre que solicitado pela mesma, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, por escrito em documento datado e assinado por funcionário devidamente designado para este fim;

7.13.	Assumir total responsabilidade pela qualidade e integridade das peças, componentes acessórios e equipamentos fornecidos, assim como pelo transporte, montagem e configuração dos mesmos, cabendo a CONTRATANTE apenas fiscalizar o grau de desempenho requerido, de acordo com as especificações;

7.14.	Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a deslocamentos, e estadias de seus funcionários, necessárias a realização das atividades previstas no presente TR;

7.15.	Assumir total e exclusiva responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

7.16.	Assumir total responsabilidade pelo uso de quaisquer inventos patenteados, marcas, desenhos, base de dados ou equivalentes, protegidos pela legislação em vigor, eximindo a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade ou custo adicional neste caso;

7.17.	Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

7.18.	Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades, Federais, Estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal;

7.19.	Cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da execução do contrato responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí advindas;

7.20.	Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidem ou venham incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo a CONTRATANTE com relação aos mesmos, exceto em relação às obrigações cujo seu cumprimento, por imposição legal, seja de responsabilidade da mesma. A CONTRATADA responderá por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual;

7.21.	Responsabilizar-se integralmente pelo bom desempenho de seu pessoal na execução do contrato, sendo garantido a CONTRATANTE o direito de exigir a imediata substituição de qualquer funcionário cuja atuação julgue inadequada;

7.22.	Contratar profissionais para a realização das atividades com a capacitação adequada e disponibilizar para uso exclusivo na execução dos serviços de suporte a manutenção e assistência técnica, no mínimo três profissionais, pertencente a seu quadro permanente que ficarão alocados no CIODS;

7.23.	Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

7.24.	Proteger as informações confidenciais da CONTRATANTE que lhe forem fornecidas para execução do objeto, divulgando-as apenas aos funcionários que tenham necessidade de conhecê-las e utilizá-las para cumprimento do objeto do presente TR, e tenham sido informados, e formalmente concordado em proteger integralmente as informações. Tais informações não poderão ser divulgadas para terceiros sem o prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE por pessoa legalmente constituída e somente após o comprometimento formal dos mesmos em cumprir integralmente tal exigência;

7.25.	Para análise técnica das especificações das propostas, a empresa licitante deverá prover toda a documentação que comprove que os produtos propostos atendem plenamente as especificações descritas neste Termo de Referência;

7.26.	A empresa licitante deve apresentar em sua proposta, o manual e/ou catálogo original do fabricante, descrevendo a função e/ou recurso em questão solicitado nas especificações deste Termo de Referência.
7.27.	A PROPONENTE, além de disponibilizar materiais e equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, obriga-se a:
i.	Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
ii.	Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: veículos, motos, computadores, softwares e outros, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da SEDHSEG;
iii.	Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para coordenação e manutenção das áreas limpas;
iv.	Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da SEDHSEG tomar as providências pertinentes;
v.	Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da SEDHSEG, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da SEDHSEG;
7.28.	Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à PROPONENTE otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos, quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da SEDHSEG, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos
7.29.	A PROPONENTE responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
7.30.	Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7.31.	Emitir ART do serviço/obra executada.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1.	São obrigações da Contratante:

8.1.1.	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2.	Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3.	Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4.	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5.	Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.1.6.	Atestar as Faturas/Notas Fiscais e as atividades realizadas em conformidade com o Termo de Referência.

8.1.7.	Prestar prontamente à CONTRATADA, as informações necessárias à execução do objeto, quando disponíveis, ou prestá-las em prazo razoável, quando for obrigação da CONTRATANTE.

8.1.8.	Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao desenvolvimento das atividades executados pela empresa CONTRATADA;

8.1.9.	Definir mecanismos de gerenciamento e controle das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, assim como avaliar a execução das atividades em andamento;

8.1.10.	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.11.	As proponentes ficam cientes de que o município não é obrigado a adquirir a quantidade total descrita no Anexo A, podendo a aquisição ser integral, parcial ou mesmo não ocorrer, caso não necessite dentro do tempo contratado.

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, salvo mediante anuência expressa por parte da CONTRATANTE, devidamente justificada.


[bookmark: page33]CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, inclusive pelo descumprimento das obrigações neste constantes, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

10.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 10 (dez) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

10.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) não manter a proposta após a homologação;
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
f) fraudar a execução do contrato;
g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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10.2. A multa administrativa, prevista no item 10.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula;

10.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

10.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

10.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.6. A reabilitação de que trata o item 10.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL



11.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93.

11.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial, nos termos da legislação.

11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

12.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da CONTRATANTE.

12.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;


CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLASULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

14.1. Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Cabo Frio-RJ.
 
14.2. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, e fundamento do ato. 

[bookmark: page35]CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas;

15.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Municipal n° 6.279/2020 e demais leis complementares que versem sobre o assunto;

15.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências;

15.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

CLAUSLA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 

_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Contratante

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado


____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contrato





Processo: 40540/2023
Folha:    


Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio-RJ



Testemunhas:

________________________
Nome:
________________________
Nome:
CPF:

CPF:
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